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Os conflitos nunca desaparecem, se 
transformam; isso porque, geralmente, 
tentamos intervir sobre o conflito e não 
sobre o sentimento das pessoas. Por isso, 

é recomendável, na presença de um 
conflito pessoal, intervir sobre si mesmo, 
transformar-se internamente, então, o 
conflito se dissolverá (se todas as partes 
comprometidas fizerem a mesma coisa). 

WARAT, Luis Alberto (2004, p. 26)
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EDITORIAL
Editora - chefe Cristiane Reis

Email: csouzareis@gmail.com

A Revista J2 é um Jornal Jurídico semestral que traz importantes 
questões académicas na área jurídica, que perspassa pela multi e 
transdisciplinariedade, sob um olhar sempre de vanguarda e crítico 
sobre os temas da atualidade, nacionais e internacionais, sobretudo no 
mundo lusófono. 

Temos a honra de apresentar esta nova e terceira edição com uma 
novidade: uma tiragem inteiramente temática, que ronda a questão tão 
importante da mediação, sobretudo quando, em agosto do ano passado, 
46 países foram signatários da Convenção de Singapura, na qual passou a 
contemplar a mediação como meio de resolução de conflito nos contratos 
civis e empresariais.

Nesta especial edição, contamos com a participação de autores, agora 
também mediadores de conflito, que frequentaram o Curso de Mediação 
em Portugal, concluindo todos com sucesso. Estes artigos são fruto de 
seus trabalhos académicos de final de um ano de curso, tendo sido todos 
avaliados por um júri constituído para o efeito. Não obstante, seguindo as 
regras da nossa Revista, os mesmos artigos foram igualmente submetidos 
a blind referee, garantindo ainda mais fiabilidade. Naquela ocasião, foram 
apenas apresentados na forma de comunicação oral e agora transformam-
se em documento escrito. A estes ilustres autores, nosso muito obrigada!  
Nosso agradecimento também aos editores desta Revista, bem como aos 
nossos fiéis leitores, destinatários destas páginas. Nosso muito obrigada!

Esta Edição especial e temática é composta por cinco artigos, cada um 
abordando um assunto diverso dentro deste grande tema que é a mediação, 
o que torna muito rica esta tiragem. O trabalho de autoria de Elizangela 
Separovic é denominado “A empatia e a Mediação de Conflitos. Uma 
perspetiva baseada na Comunicação Não Violenta.”. Neste artigo, a autora 
afirma que a empatia é algo natural entre os seres humanos e que as 
ferramentas que o mediador pode lançar mão, como a comunicação, a escuta 
ativa e o parafrasear, estão também na origem das técnicas da Comunicação
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Não Violenta. A autora faz ainda um interessante caminho entre a empatia e sua manifestação 
na neurobiologia humana. 

O texto “A (In)Compatibilidade entre a Profissão de Advogado e o Exercício da Atividade de 
Mediador de Conflitos” tem como autora a advogada e mediadora Bárbara de Sousa Basto, 
tendo como objetivo verificar se há incompatibilidade entre o exercício das atividades da 
advocacia e da mediação de conflitos nas áreas da mediação civil e empresarial. Para tanto, a 
autora socorre-se de diversos pareceres emanados pela Ordem dos Advogados em Portugal 
para chegar ao seu posicionamento bem embasado.

O artigo de Clarice Moreira de Morais denomina-se “A mediação como um meio de solução 
pacífica de conflitos internacionais” e tem por fito demonstrar como a mediação pode ser um 
meio eficaz de resolução de conflito na seara internacional. Para tanto, serviu-se de pesquisa 
nacional e internacional, fazendo referência ainda à Carta da Organização das Nações 
Unidas, bem como em Organizações Regionais. Traz ainda um notável estudo de caso.

O texto de Antônio Ivanir Gonçalves de Azevedo traz por tema “A mediação no Brasil: Visão 
atual e perspetivas de futuro”, no qual apresenta a mediação, seu conceito, bem como a 
mesma como forma alternativa de solução de conflitos. Apresenta dados estatísticos do 
Brasil coletados junto ao Conselho Nacional de Justiça, demonstrando ainda a sua evolução 
legislativa para chegar à implantação do projeto de mediação nos tribunais brasileiros, 
concluindo, assim, com as perspetivas, que entende, para a mediação como meio alternativo 
de solução de conflitos, conforme compreende.

Por fim, o artigo denominado “A empatia na Mediação: a contribuição da Comunicação 
não Violenta”, de autoria de Cristiane de Souza Reis. Neste texto a autora apresenta a 
Comunicação Não Violenta (CNV), por meio de suas técnicas, como meio de o mediador 
poder desenvolver a empatia nos mediandos, elemento que é necessário estar presente 
no processo de mediação para que o mesmo ocorra de modo eficaz, mesmo que não haja 
acordo, posto que este nem é o fim principal, apesar de ser o que se pretende. Buscar 
a empatia no meio do conflito é de suma importância e busca-la por meios dos quatro 
componentes da (CNV) pode ser uma grande mais valia a todos que participam do processo.

Boa e rica leitura!
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Resumo
 
Sendo o conflito uma realidade humana, que se dava inicialmente por 
meio da autotutela, com o surgimento do Estado, este veio a retirar o 
poder de solução das partes em relação aos conflitos, passando a geri-
lo. Mais recentemente em nossa história, começou o movimento da 
Resolução Alternativa de Conflitos, na qual a mediação está inserida. 
O Estado-Juiz afastou não só as partes, mas também a empatia do 
julgador, ao examinar o conflito. 

A empatia é a capacidade de uma pessoa enxergar a situação 
pelos olhos da outra. Assim, o que se presente no presente artigo 
é apresentar a Comunicação Não Violenta (CNV), de Marshall 
Rosemberg, como uma técnica possível a ser utilizada pelo mediador 
e pelas partes para o desenvolvimento da empatia no processo 
de mediação, até porque o conflito está, sobretudo, no campo 
das emoções das pessoas, onde os quatro componentes da CNV 
contribuem para uma comunicação mais empática e compassiva.

Palavras-chave: Empatia; Mediação, Mediador; Comunicação 
não violenta.

Abstract 

Since the conflict was a human reality, which initially took place 
through self-protection, with the emergence of the state, the state 
came to remove the power of solution of the parties in relation to 
conflicts and began to manage it. More recently in our history began 
the Alternative Conflict Resolution movement, in which mediation is 
embedded. The Judge State dismissed not only the parties but also the 
judge’s empathy in examining the conflict.

Empathy is the ability of one person to see the situation through 
another’s eyes. Thus, what is present in this article is to present 
Marshall Rosemberg’s Nonviolent Communication (CNV), as a possible 
technique to be used by the mediator and the parties to develop 
empathy in the mediation process, even because the conflict is above 
all in the field of people’s emotions, where the four components of 
CNV contribute to more empathic and compassionate communication.

Keywords: Empathy; Mediation, Mediator; Non-violent 
communication.
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Vivemos em sociedade, em coletividade, o que implica conviver com pessoas 
que pensam, sentem, percebem, tem valores morais, culturais, éticos, 
religiosos e outros, diversos dos nossos. Essas diferenças sempre trouxeram 
com ela inúmeros conflitos, de diferentes ordens, de grande escala (entre 
países) ou de menor escala (entre vizinhos, entre membros da mesma 
família). Assim, ao olhar para a história da humanidade, verifica-se a presença 
constante do conflito na sociedade humana. 

Em relação ao conflito, algumas considerações podem ser feitas: 1. Tendo em 
vista a sua presença contínua na história da humanidade, não compreendo 
possível, ao menos em um breve espaço de tempo, a possibilidade de se 
resolver um conflito, mas apenas administrá-lo. Este é o primeiro registro 
importante a se fazer; 2. Em segundo lugar, nem sempre um conflito é 
negativo, posto que, conforme indica Georg Simmel, o conflito pode produzir 
ou modificar grupos de interesse, uniões, organizações (Simmel, 1983, p. 
122). Assim, antes de se percebê-lo como sempre negativo, desagregador, 
pode-se igualmente olhá-lo como um elemento que compõe uma sociedade 
democrática e pluralista. O mais importante aqui é perceber qual o modo 
de administração do conflito elegido, posto que várias são as formas e nem 
todas elas são saudáveis, digamos assim, posto que envolve violência e 
dizimação da parte contrária, do pensamento dissonante.

Interessante apresentar a distinção que apresenta Georg Simmel da 
associação em relação à dissociação, esclarecendo que aquela são os pontos, 
os motivos, que fazem as pessoas interagirem. Afirma que a associação 
humana é o modo pelo qual as pessoas interagem entre si e por meio do 
qual podem se unir. Já a dissociação são as causas do conflito, que podem 
ser ódio, raiva, inveja, entre outros. O conflito, segundo o autor, é também 
uma forma de interação, aduzindo que o conflito “é um modo de conseguir 
algum tipo de unidade, ainda que através da aniquilação de uma das partes 
conflituantes” (Simmel, 1983, p. 122).

O conflito é também visto como aquelas situações nas quais as pessoas 
divergem, se contradizem, não chegam a consenso. No entanto, estes 
desentendimentos, não raras vezes, são aparentes, posto que, ao 
se aprofundar em seus interesses, deixando de lado suas posições, 
determinadas muitas vezes por seus egos, podem-se verificar que estas 
dissonâncias são só fictícia e que muitos interesses e necessidades tem 
em comum, e podem chegar a soluções, vendo suas reais necessidades 
atendidas, assim como a do outro.

Introdução
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Em um mundo no qual o conflito é inerente, o Estado Liberal tripartiu 
os Poderes (Executivo, Judiciário e Legislativo), mas, ao mesmo tempo, 
avocou para si o conflito, afastando as partes da administração dos próprios 
embates, por meio do Poder Judiciário, de modo que o Estado-Juiz passa 
a ditar a sentença, conforme a sua interpretação legal, determinando assim 
quem tem ou não razão. Dentro desta lógica, as partes, que não decidem 
seu destino, encerram-se em um pensamento determinista de ganhar 
versus perder. Assim, aquele que tem a ação julgada favorável a si sente-se 
vitorioso em detrimento do outro, que se sente rebaixado, humilhado, e as 
relações sociais acabam cada vez mais desfeitas. Pode-se dizer até que em 
alguns casos “não há mal” que a relação social não tenha prosseguimento, 
pois dependendo da situação não teria mesmo tido sequência, mas, não 
raras vezes, os conflitos sociais são constantes entre pessoas que tem 
continuidade de relações, como os casos de vizinhança, de relações 
comerciais, familiares, entre outros. Uma das finalidades ditas do Direito 
é a manutenção da paz social. No entanto, dentro desta lógica perversa 
de onde um ganha o outro tem que perder, a paz social não consegue 
ser reestabelecida. 

O Poder Judiciário é precário e ineficiente em sua função por diversas 
razões, que a seguir tratar-se-á, e, apesar de ainda continuar o sendo, 
fez nascer, no fim da década de 60 do século passado, nos Estados Unidos 
da América, o movimento da Resolução Alternativa de Litígios    (RAL), 
trazendo procedimentos como a conciliação, a mediação e a arbitragem. 
Interessa, neste artigo, a mediação, que é um dos modos de administração 
dos conflitos; um meio alternativo de administração de conflito, voluntário 
e confidencial, sendo as partes auxiliadas por um terceiro neutro, que é 
o mediador.

Na mediação, o mediador deve contribuir para a promoção desta empatia, 
compreendendo que cada pessoa é única e que carrega sua própria bagagem, 
sua própria visão de mundo e o vê com as suas próprias lentes, sendo 
necessário, talvez, “emprestar outros óculos” ou até não colocando óculos 
nenhum; entender a necessidade de se ter uma escuta sem julgamentos e/ou 
críticas (isto é, libertando-se das lentes que tinha); observando a linguagem 
verbal, não verbal e para-verbal. Assim, o mediador poderá facilitar o rapport, 
a conexão entre as partes.

Estabelecida a importância da empatia do processo de mediação, pretende-
se, no presente artigo, apresentar a contribuição da Comunicação Não 
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Este movimento é conhecido no direito anglo-saxão por alternative dispute resolution (ADR).
1
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Violenta, teoria desenvolvida por Marshall Rosemberg, nos anos 60, para a 
promoção da empatia neste importante meio de administração de conflito. 
Para tanto, fiz uma breve revisão de literatura, analisando qualitativamente, 
alguns elementos cruciais à compreensão do tema proposto, perpassando 
pela análise do próprio conflito no surgimento do Estado Liberal, para após 
contextualizar o processo de mediação, relacionando com a importância 
mencionada da empatia em seu bojo, finalizando com a contribuição 
da Comunicação Não Violenta para a promoção da empatia no processo 
de mediação.

Antes da existência de Estados organizados, os conflitos resolviam-se nos 
próprios clãs, no seio das famílias, dentro das entidades religiosas, com 
recurso aos anciãos da tribo, ou da família, ou do clero, utilizando-se de 
vinganças, duelos, banimentos sociais, lei de talião, entre outros. Em outras 
palavras, vigorava a autotutela, onde o próprio indivíduo ou o grupo social 
“resolvia” a sua questão. No Estado Absolutista não havia esta separação de 
poderes, posto que todos eram centrados nas mãos do soberano. Com o fim 
do Estado Absolutista, o advento do Estado Liberal e do contrato social, a 
forma de composição de conflito se alterou.

Montesquieu desenvolveu, na obra O Espírito das Leis (1996), a Teoria 
da Separação de Poderes, tendo por base o princípio de trias política já 
existente na Grécia Antiga (Otto, 2014), na qual os Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário, que constituem o Estado, devem agir de forma 
harmônica e independentes entre si. Neste Estado, o Poder Judiciário 
assumiu a função de “resolver” os conflitos que surgem na sociedade, por 
meio de processos judiciais, tendo, para tanto, um conjunto de atores que 
farão parte desta resolução, sendo o processo presidido e decidido, à luz da 
legislação vigente, pelo Juiz. Importante perceber que quando surge esta 
figura, o Juiz, que é um terceiro neutro e imparcial, que dita uma decisão 
sobre o conflito para resolvê-lo, o Estado avoca completamente o poder 
decisório para si, subtraindo-o das próprias partes. Poder-se-ia dizer mais. 
Seguindo o pensamento de Foucault (2002, p. 20), julgar é buscar a verdade.  
Importante ressaltar que quando falamos em verdade estamos sempre 
questionando, que verdade é esta, de qual verdade se está falando, posto que 
estamos diante sempre de versões, de perspetivas de realidades.

O sequestro do conflito pelo 
Estado Liberal
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Até porque, se o conflito é inevitável, a melhor forma é adequadamente 
administrá-lo, de um modo efetivamente eficaz e que restaure a paz social e 
reestabeleça, quando for o caso, as relações sociais.

Esse desempoderamento na administração de seus conflitos fica ainda mais 
evidenciado no campo penal, onde a vítima desaparece praticamente de 
cena (salvo em alguns tipos penais). No entanto, o que o Estado produz é 
cada vez mais decisão, poder, sobre os seus jurisdicionados, não trazendo, 
necessariamente, em todos os casos, solução, um dos princípios de justiça 
propugnados pelo Direito, que é a almejada paz social. A coerção utilizada 
pela espada do Poder Judiciário não ameniza as relações sociais, não as 
reestabelece, quando necessárias. Há situações em que as pessoas envolvidas 
não voltaram a se ver ou se envolver, mas ainda assim o sentimento interno 
de justiça e de paz social deve estar internalizado e sedimentado. Fora isso, 
gera revolta, sentimento de injustiça e até sentimento de vingança.

Por diversas razões, cada vez mais o Estado, por meio do Poder Judiciário, 
tem se mostrado incapaz de administrar todos os conflitos que surgem na 
sociedade, seja pelo elevado número de processos judiciais em andamento, 
pela elevada burocracia, sua morosidade, seja pelas altas taxas e custas 
judiciais, entre outros elementos, sendo aspetos que dificultam o acesso da 
população à Justiça, ao Direito. Importante ressaltar que o afastamento dos 
membros da sociedade do acesso ao direito constitui, em si, uma violação 
aos direitos humanos, posto que com o acesso à Justiça, os Homens veem 
garantidos seus direitos (Santos, 1986, p. 18). Cabe esclarecer que quando 
se refere ao acesso à Justiça, engloba-se também os meios alternativos de 
administração de conflitos, no qual a mediação se insere.

Desta forma, os meios alternativos de administração de conflito são 
mecanismos de maior importância. Neste sentido, aduz Catarina Frade, que a

consagração de uma resposta mais efetiva para certos domínios 
da conflitualidade social e desjudicialização e informalização 
da justiça (descongestionamento dos tribunais) são as três 
principais vantagens que a RAL conseguiu introduzir no 
sistema de administração da justiça, tornando-o mais “justo” 
(Frade, 2003, p. 107). 
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Como já mencionado acima, a mediação é um dos meios alternativos de 
administração de conflitos, no qual um terceiro imparcial (o mediador) 
auxilia, facilita o diálogo entre as partes, onde estas poderão ou não chegar 
a um acordo.

No âmbito da mediação, há a pública e a privada. Aquela é promovida pelo 
Estado, por meio do Ministério da Justiça, estando presente nos Julgados de 
Paz (Lei n.º 78/2001, de 13 de julho) e havendo ainda três sistemas: mediação 
familiar, laboral, penal e no âmbito da recuperação de empresas. Já a privada 
não é financiada pelo Estado, mas os mediadores precisam estar inscritos 
na lista de mediadores certificados do Ministério da Justiça após a 
frequência e o aproveitamento em cursos devidamente reconhecidos 
pelo referido Ministério.

Os princípios gerais aplicáveis à mediação, bem como os regimes jurídicos 
da mediação civil e comercial, dos mediadores e da mediação pública estão 
previstos na Lei n.º 29/2013, de 19 de abril. Para contextualizar o trabalho, 
importante trazer aqui os princípios    que conformam o processo 
de mediação.

Apresentarei, de forma sucinta, os princípios que regem o processo de 
mediação e que estão previstos na Lei n.º 29/2013, de 19 de abril. Assim, 
são eles:

O Processo de Mediação

Os princípios do processo de mediação

a) Princípio da voluntariedade – indica que as partes estão 
presentes no processo de mediação porque consentiram de 
forma expressa. Manifestaram a sua real vontade de ali estarem 
e de utilizarem este mecanismo de administração de conflito 
para chegarem (ou não) a um consenso (total ou parcial). Esta 
voluntariedade no processo dá-se durante todo o seu curso, 
podendo a todo o tempo, quaisquer das partes de retirar, incluindo

2

O Código Europeu de Conduta para Mediadores também enumera alguns princípios, que se coadunam com os 
que aqui estão prescritos.

2
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o mediador, caso verifique que não há condições para prosseguir 
com a mediação. 

Dulce Lopes e Afonso Patrão (2016, p. 28) trazem quatro dimensões 
ao princípio da voluntariedade: a) A mediação é voluntária em si, 
isto é, as pessoas escolhes esta via de resolução de conflitos porque 
assim desejam; b) As partes podem permanecer no processo de 
mediação o tempo que quiserem, pondo fim ao mesmo a qualquer 
instante; c) A voluntariedade também está inserta no próprio 
acordo que pode ser alcançado ou não, diferentemente de outro 
meio de resolução de conflito, que será imposto; d) Faz parte desta 
voluntariedade a própria escolha do(a) mediador(a) pelas partes, 
diferentemente do que ocorre nos tribunais judiciais, por força do 
princípio do juiz natural;

b) Princípio da confidencialidade – todas as informações obtidas 
em sede de processo de mediação são confidenciais, até mesmo 
entre as partes, caso seja solicitado por quaisquer delas. A lei 
quebra o dever de confidencialidade em caso de “proteção ao 
superior interesse da criança, quando esteja em causa integridade 
física ou psíquica de qualquer pessoa ou quando tal seja necessário 
para efeitos de aplicação ou execução do acordo obtido por via 
da mediação, na estrita medida do que, em concreto, se revelar 
necessário para a proteção dos referidos interesses” (n.3, art.º 5º, 
da Lei, 29/2013). Inclusive, há sigilo em relação ao que foi dito 
no âmbito do processo de mediação, não podendo ser levado a 
eventual processo judicial e nem o mediador poderá servir de 
testemunha (por isso também é importante que todos que estão na 
sala, assinem o protocolo de mediação).

c) Princípio da igualdade – todas as partes devem ser tratadas de 
forma igualitária no processo de mediação, independentemente de 
seu papel social. Devem ter a mesma oportunidade em relação ao 
número de sessões, ao tempo de fala.

d) Princípio da imparcialidade – o mediador é imparcial e neutro, 
não estando no processo para defender interesse de ninguém.

e) Princípio da independência – o mediador é um profissional livre 
e independente, não respondendo à nenhuma entidade, salvo no 
caso das mediações públicas.
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f) Princípio da competência e da responsabilidade – os mediadores 
são formados em entidades certificadas pelo Ministério da Justiça, 
estando inscritos na lista dos mediadores privados    e respondem 
civilmente em caso de violação de seus deveres.

g) Princípio da executoriedade – O acordo obtido no âmbito do 
processo de mediação tem força executiva, o que significa que não 
carece de homologação judicial, desde que observados os preceitos 
do artigo 9.º da lei 29/2013.

3

Para a mediação pública, segue outro sistema que não adentrarei aqui neste trabalho por não ser o 
objeto principal.

3

Após uma breve apresentação dos princípios processuais da mediação, é 
importante analisarmos um pouco a figura do mediador; seu papel, sua 
posição, pois é este que intermedeia o diálogo, muitas vezes rompido, ou 
cheio de ruídos, e que precisa ser aparado, ter as arestas podadas, por meio 
das ferramentas que a seguir serão tratadas, lembrando que a que mais 
interessa neste trabalho é a empatia que o mediador vai desenvolver nele 
para com os mediados e vice-versa e entre os mediados.

O mediador é aquele terceiro que conduzirá o processo de mediação 
com base nos princípios elencados acima. Tem esta figura um importante 
papel, sobretudo na tarefa de transpor as posições das partes e fazer com 
que as mesmas se concentrem nos interesses, deixando de lado a cultura 
adversarial que carregam comumente. Seguindo as palavras de Catarina 
Frade (2003, p. 119), “é neste cenário, por vezes duro e desfavorável, que 
o mediador surge como um meio (para ultrapassar o impasse), mas nunca 
como uma garantia de resultado”. Segundo Luis Alberto Warat (2001, p. 31), 
o mediador não tem nenhuma obrigação de levar as partes a um acordo, 
mas auxiliando a possivelmente a chegar a este ponto; seu objetivo precípuo 
é a mudança dos sentimentos das pessoas, como ocorre, por exemplo, 
na mediação transformativa. Segundo Vezzulla (2005, p. 40), o mediador 
“conduz, sem decidir”; é a “parteira que ajuda a dar à luz os reais interesses 
que possibilitarão o acordo final”. 

O principal papel do mediador é promover a comunicação livre dos 
intervenientes do processo, de modo que as mesmas se ouçam, conversem, 

A figura do mediador
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partir da escuta dos diferentes participantes do diálogo – em 
pergunta, e não em opinião, convidando os integrantes do processo 
a incluir o tema da questão como reflexão e como possibilidade. 
É uma qualidade de participação que tem como intenção gerar 
informação e conversa entre pessoas que se acreditam adversárias 
ou em desacordo e que, por consequência, estão pouco ou nada 
disponíveis para o diálogo, para a reflexão e para considerar o ponto 
de vista do outro. (Cunha & Noronha, 2010, p. 50)

No entanto, para que este procedimento flua, necessário haver um elemento 
essencial: a empatia, que é a capacidade de uma pessoa se colocar no lugar 
da outra, enxergando os seus sentimentos, para poder, sem julgamentos, 

exponham suas reais necessidades, para que juntas administrem seu 
próprio conflito. Este passo é devolver o poder às partes,    garantindo-lhes 
empoderamento, haja visto que o mediador não é um juiz, nem tampouco é 
um árbitro, e, portanto, não profere uma sentença, uma decisão sobre o caso 
que se apresenta, permitindo que as partes cheguem (ou não) ao consenso, 
sempre pela facilitação e desobstrução do diálogo.    O mediador, no sentido 
do poder (em relação ao Poder Judiciário e à arbitragem), não tem mais 
poder do que as partes; na verdade, é elas quem tem o poder de decidir suas 
próprias questões.

Há, também, “vários níveis de intervenção do mediador, admitindo-se uma 
postura mais ativa em alguns casos e mais passiva em outros” (Carvalho, 
p. 278), dependendo do tipo de abordagem que o mediador adote: facilitativa, 
transformativa, interventiva.

Deve o mediador promover a confiança para a facilitação do diálogo, que, 
não raras vezes encontra-se rompido ou com excesso de informações que 
não relevam para a situação, posto que presas ao ego, atadas a posições e, 
portanto, longe de se chegar a qualquer tipo de consenso ou administração 
de conflito. Cabe, então, ao mediador fomentar a empatia entre as partes; 
fazer com que olhem uma com as lentes do outro, levando-se em conta 
que deve

4

5

Afinal, segundo Savigny, o poder emana do povo.

Creio que esse desembaraço da comunicação pode ocorrer mesmo quando não haja qualquer tipo de sessão 
conjunta, pois há mediadores que optam sempre por sessões privadas, pois o mediador usará as técnicas 
necessárias, como, por exemplo, a reformulação, a paráfrase, de modo que a outra parte compreenda o 
outro sem os ruídos que obstruem o diálogo, que Marshall Rosemberg chama, como a frente veremos, de 
comunicação alienante da vida.

4

5
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abraçar as suas necessidades. Este mesmo movimento deve ser feito pela 
própria pessoa também (não só em relação ao outro) e igualmente pelo 
mediador a si mesmo e dele em relação às partes.

Para que isso ocorra, o mediador deve se despir de suas próprias vaidades 
e egos, compreendendo a complexidade do processo da escuta ativa, da 
capacidade de entendimento dos sentimentos e emoções das partes entre 
si e até as do próprio mediador, posto que enquanto ser humano também 
tem a sua própria história de vida, seus próprios valores e convicções, mas 
que precisam ser deixadas de lado, sob pena de não ser possível permanecer 
na função, para que a escuta permaneça ativa e a condução do diálogo, por 
meios das diversas técnicas, entre as partes continue eficaz e empática.

Após uma breve apresentação dos princípios processuais da mediação que 
foi feita acima, importa mencionar como decorre o processo em si e aludir a 
algumas das técnicas utilizadas pelo mediador no processo de mediação.

E como se dá o processo de mediação?    Há uma fase de pré-mediação, 
onde o mediador colhe informações sobre o conflito, podendo ser com 
as partes ou com o advogado (sobretudo com este, caso haja, até porque, 
provavelmente foi este quem elegeu o meio de administração de conflito, 
foi ele quem, provavelmente, fez chegar até o mediador). No dia marcado 
para a mediação há a abertura do processo por parte do mediador, tendo 
o protocolo de mediação já sido assinado pelas partes ou que pode ser 
assinado naquele momento, sendo seguido por uma explanação dos fatos 
pelas partes e depois uma sessão conjunta, onde é definida a agenda. Até este 
momento, dá-se o nome de compreensão e investigação. Após, inicia-se a 
fase da resolução, onde dá-se sessões privadas, quantas forem necessárias, 
de forma alternada e igualitária, seguida de sessão de geração de opções e 
negociação, e fechando com a conclusão e acordo. Importante frisar que 
este é o modelo didático, linear, mas que os mediadores, podem, dentro 
dessa estrutura básica, moldá-lo conforme à necessidade das partes e que o 
próprio caso concreto impõe.

Breve apontamento das fases processuais da mediação e 
suas técnicas ou ferramentas

Lembrando que estou tratando neste artigo de mediações privadas.
6

6
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Após o conhecimento básico da estrutura do processo de mediação, 
passemos algumas técnicas que podem ser utilizadas pelo mediador. 
Vejamos: 

a) Escuta ativa – é a capacidade de escutar e compreender a 
mensagem transmitida em sua inteireza, tanto verbal, não-verbal 
e paraverbal; diz respeito à compreensão para além daquilo que foi 
dito de forma verbal; 

b) Perguntas – Há alguns tipos de perguntas que podem ser feitas, 
dependendo da situação e do que o mediador pretenda obter. 
Podemos mencionar as perguntas abertas, as perguntas fechadas, 
as perguntas circulares, as perguntas reflexivas, entre outras:

	 b. 1. Perguntas abertas - estes tipos de perguntas 
estimulam respostas mais alargadas e de melhor qualidade, que 
proporcionam a exposição de detalhamento de situações e de 
sentimentos, o que permite melhor observação e compreensão da 
questão apresentada;

	 b.2. Perguntas fechadas – são perguntas que são utilizadas 
apenas para confirmar alguma situação, pois as respostas serão 
menos abrangentes e normalmente de sim ou não;

	 b.3. Perguntas circulares – são perguntas que demonstram 
a interdependência de toda a situação e de todas as partes 
envolvidas nos conflitos, levando-as a compreender a complexidade 
da questão;

	 b.4. Perguntas reflexivas – são perguntas que mexem com 
as questões mais internas, mais íntimas do mediando, fazendo-o 
refletir ou olhar para o conflito de um outro modo.

c) Fomentar a empatia – a empatia, escopo deste trabalho, 
consiste, como já se teve a oportunidade de se referir, em colocar-
se no lugar do outro. No caso da mediação, olhar o conflito sob a 
perspetiva do outro e de suas emoções;

d) Apontamentos – esta é uma técnica, que ajudará no resumo, 
mas que o mediador não deve perder o foco em relação às pessoas, 
mantendo sempre contato visual com as mesmas. Pode anotar fatos 
importantes, nomes e sentimentos detetados;

e) Resumo – o mediador, ao resumir o que foi dito, permite que 
as partes ouçam o que foi dito, sentindo-se ouvidas e valorizadas, 
construindo ainda mais a confiança e a segurança;
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f) Paráfrase – esta técnica permite sistematizar o que foi 
aludido, não raras vezes substituindo conteúdos negativos por 
outros positivos; 

g) Reformulação – ajuda, também, a encontrar opções criativas 
e positivas;

h) Separar Pessoas dos Problemas – no conflito, as pessoas 
tendem a trazer toda a carga de emoção do passado para a 
discussão e cabe ao mediador separar as pessoas dos problemas 
e ir adentrando em seus reais interesses; deve fazê-las discutir o 
presente com vistas ao futuro;

i) Concentrar nos interesses e não nas posições – o mediador 
deve buscar o âmago da questão, na sua raiz. Ficar na posição 
de cada um é permanecer apenas no nível do ego e não das reais 
necessidades e motivações do indivíduo; do propósito de cada um; 
daquilo que realmente o move (não necessariamente na vida, mas 
naquela questão em conflito);

j) Propiciar a identificação de ganhos múltiplos – estimular o 
sentido de cooperação, pois as pessoas, inicialmente estão em 
modo adversarial e, deste modo, tudo o que vem do outro lado, o 
ego tende a rejeitar; sentem-se em competição e como adversárias, 
não vendo nada em comum e nada que possam se beneficiar 
mutuamente. Com a mudança de diálogo, apresentando-se opções 
criativas, podem sair desta zona adversarial e entrar em uma zona 
de cooperação, identificando pontos de convergência, onde passem 
a ver a ideia de win-win;

k) Teste de realidade – é a técnica de choque, aplicada, via de 
regra, em sessão privada, para verificação se o que foi proposto é 
mesmo viável de ser cumprido ou mesmo para retirar a parte da 
posição, “quebrando” seu ego;

l) Gerenciamento positivo das emoções.

Passei muito brevemente pelas técnicas acima expostas, deixando outras de 
lado, e vou centrar-me, um pouco mais, na empatia, por ser este o escopo 
do trabalho, relacionado com a Comunicação Não Violenta, que ainda será 
tratada a seguir.
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é o território”. Isso significa que cada um tem a sua própria perceção da 
realidade e as pessoas tendem a ver aquilo que elas querem ver e, muitas 
vezes, aquilo que vemos no outro, na verdade, está em nós e não no outro 
(projeção da realidade interna). É aqui que a empatia se faz necessária como 
técnica a desenvolver na mediação.

Como já foi mencionado acima, empatia é a capacidade das pessoas se 
colocarem no lugar das outras pessoas. Esta questão é sobremaneira 
importante na mediação, posto que muitas vezes, aquilo que é verbalizado 
não é o que realmente as pessoas sentem ou até mesmo querem. Nesta 
medida, é de suma importância o papel do mediador na sua forma de 
colocação, na sua aproximação de modo empático, criando o necessário 
rapport, e a promover também a empatia junto aos mediandos.

Ter empatia é compreender as necessidades e interesses do outro e de si 
próprio, mas não implica ter que concordar com as mesmas. Assim, outro 
elemento que se liga à empatia é a assertividade que, segundo Robert Alberti 
e Michael Emmons (1973) significa conseguir expressar seus interesses com 
firmeza e tranquilidade, sem desvalorizar a necessidade do outro.

Importante também distinguir simpatia, na qual há, via de regra, uma 
concordância de ideias, de empatia, na qual, esta concordância pode 
não estar presente. Pode-se discordar de alguém, mas sem deixar de 
ser empático, de entender e compreender seus interesses e as razões 
subjacentes a suas ações e/ou a seus pedidos. Conectar-se ao outro, 
apesar de toda ou qualquer diferença; isso é empatia. Ouvir os outros sob a 
perspetiva do outro; isso é empatia. É neste sentido que Saulo Álvares (2017) 
afirma que deve haver um equilíbrio entre a empatia e a assertividade na 
mediação, pois o “excesso de empatia sem assertividade poderá gerar uma 
situação de submissão ou permissividade ambas prejudiciais ao processo de 
negociação. Por outro lado, assertividade sem empatia, poderá gerar evoluir 
negativamente para arbitrariedade”.

Chega-se ao ponto tratado por Fisher e Ury (1991), que afirmam que devemos 
ser cordiais com as pessoas, mas severos com as questões tratadas, pois, 
como aduzem, não há disputa em uma negociação de princípios. Na verdade, 
o conflito não existe em uma realidade objetiva, mas somente na mente das 
pessoas, tudo criado pelo ego, por suas emoções (Fisher e Ury, 1991, p. 41).

A Empatia na Mediação
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Toda esta questão liga-se também aos pressupostos da programação 
neurolinguística (PNL), que tem alguns pressupostos básicos, como:

Esta é a boa notícia que a programação neurolingística nos traz. Há pessoas 
que são empáticas por natureza. Outras não são. Mas tudo bem. A empatia é 
um proceder que se treina, que se aprende.

Segundo Roger Fischer e Wiliam Ury (1991), em uma negociação, é necessário 
separar as pessoas dos problemas e se concentrar nos interesses, e não nas 
posições que as mesmas possuem. Afirmam ainda, dentro desta categoria, 
que os conflitos, dão-se, via de regra, por três problemas fundamentais: 
perceção (o problema está na mente da pessoa, na sua projeção); emoção 
(as situações geram ou despertam emoções já enraizadas e é preciso 
abrir o coração de forma compassiva, como afirma Marshall Rosemberg); 
comunicação (muitos problemas dão-se pela forma de comunicação errada).

Estas observações são particularmente importantes também para a empatia, 
pois as pessoas, segundo Cunha e Noronha (2010) tem uma predisposição 
a simpatizar ou não com a mensagem advinda da comunicação recebida. 
Assim, “também faz muita diferença a disposição da qual estamos imbuídos 
no momento da escuta – se escutaremos para considerar o ponto de vista do 
outro ou se escutaremos para contra-argumentar ou demonstrar oposição” 
(Cunha e Noronha, 2010, p. 48). Assim, dependendo da bagagem que temos 
(experiência de vida, pontos de vistas, perceções de mundo, de cultura), 
das nossas emoções, predisposições, vamos mais facilmente concordar ou 
discordar, criar empatia ou antagonismos.

a) vemos o mundo a partir de nossa própria projeção;    b) o 
sistema nervoso central não conhece negações; c) convicções 
são profecias que se auto realizam (crenças limitantes); d) Tudo 
é nossa responsabilidade nossa; e) o mapa não é o território (já 
mencionado acima); f) todo sucesso é possível de molde (se uma 
pessoa pode fazer algo, todos podem fazer); g) é impossível não se 
comunicar; h) o significado da comunicação é a reação obtida; i) 
Todo comportamento tem um propósito positivo. 

7

Outro elemento que apenas se irá pontuar aqui, sem descrevê-las, por não ser o objeto, em relação à PNL e as 
formas como as pessoas perspetivam o mundo, relaciona-se aos sistemas de representações que predominam 
em cada um, sendo eles: visual, auditivo, cinestésico, olfativo e gustativo.

7

Elementos para a empatia
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É por meio da empatia que se consegue compreender o que está por trás das 
ações, comportamentos, atitudes de determinadas pessoas. Deste modo, é 
importante ter-se em conta alguns elementos para ser empático:

É muito importante na mediação que as pessoas sintam que seus 
sentimentos e suas emoções são reconhecidas; sentem-se ouvidas, não só 
pelo mediador, mas por si próprias na voz deste, quando este reformula, 
dando até oportunidade para que a outra parte, que, de repente, nem havia 
pensado nessas questões antes, pare para refletir ou veja sob uma outra 
ótica a questão.

Após esta sucinta análise, passarei a discorrer sobre a Comunicação Não 
Violenta e a como a empatia está inserida em seu bojo, podendo contribuir 
para o processo de mediação.

a) Escutar antes de falar – é necessário deixar o ego de lado, calar 
a sua própria voz interna e ouvir o que o outro verdadeiramente 
tem a dizer. Assim, é essencial conferir o que o outro realmente 
tem a dizer; verificar se o que se compreendeu foi o que foi o dito 
ou o pretendido pelo outro. Enfim, é preciso desenvolver uma 
escuta empática; 

b) Linguagem não verbal e paraverbal – é muito importante cuidar 
da própria linguagem não verbal e paraverbal. Cruzar os braços 
(linguagem não verbal) ou aumentar o tom de voz (linguagem 
paraverbal), por exemplo, quando está conversando com alguém em 
conflito não é um sinal de empatia; antes pelo contrário;

c) Não julgar – se a empatia compreende colocar-se no lugar do 
outro, o não julgamento de seus pensamentos, opiniões e ações, faz 
parte de ser empático com o próximo;

d) Rapport – o rapport favorece a empatia, que é a conexão criada 
entre os indivíduos, que gera um vínculo de segurança e confiança, 
aumentando a probabilidade de administração positiva do conflito. 
“Quando as partes sentem que seus sentimentos e emoções foram 
bem recebidos e compreendidos pelo mediador, acreditam que 
podem confiar no processo e no mediador” (Brasil, CNJ, 
2016, p. 202)
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A comunicação está presente em nossas vidas de forma constante, seja ela 
verbal ou não. É, também, não raras vezes, a má comunicação o motivo que 
gera o conflito, seja por maus entendidos, seja por tons de voz elevados 
ou mesmo violentos, seja até pela falta de diálogos. Não são incomuns os 
casos em que as partes estão em conflitos porque a comunicação entre eles 
falhou de algum modo e, neste momento, entra a figura do mediador como 
o facilitador desta comunicação, podendo-se valer também da técnica da 
Comunicação Não Violenta para promover esta melhor interação entre as 
partes e gerar, assim, empatia entre os mesmos.

A Comunicação Não Violenta (CNV) é um método de comunicação 
desenvolvido, na década de 60 do século XX, nos Estados Unidos da 
América, pelo psicólogo Marshall Rosemberg (1934-2015), que propõe uma 
comunicação mais eficaz e empática, por meio de quatro elementos básicos, 
que serão tratados a seguir.

Objetiva que a comunicação seja feita sem julgamentos, sem críticas ou juízos 
de valor. Segundo Marshall, a chave da administração de conflitos está no 
modo como falamos e ouvimos os outros. Ela é um modo de se relacionar e 
de se comportar levando em conta a observação, o sentimento, a necessidade, 
para assim expressar o pedido, franco, direto e específico, sem haver 
culpabilizações, sem haver o apontar o erro do outro. Importante observar 
ainda que o termo não-violência é empregado no sentido de Mahatma 
Gandhi, “referindo-se ao nosso estado compassivo natural quando a violência 
houver se afastado do coração” (Marshall, 2006, p. 23).

O próprio Marshall Rosemberg refere-se à Comunicação Não Violenta como 
comunicação compassiva ao invés de não violenta para não dar a entender 
que toda outra forma de comunicação fora desses moldes é violenta, mas, 
no entanto, não raras vezes, leva a sentimentos de dor, mágoa, sofrimento, 
entre outros.

Marshall fundou o Centro para a Comunicação Não Violenta (CNVC), 
no qual atuou como Diretor de Atividades Educacionais. Ele trabalhou 
incansavelmente com grupos de educadores, executivos, profissionais da 
saúde e da saúde mental, advogados, militares, prisioneiros, policiais e 
agentes penitenciários, clérigos, servidores públicos e com famílias. Vê-se, 
assim, que a Comunicação Não Violenta atua em diversas esferas da vida 
humana, tanto pública quanto privada.

Comunicação Não Violenta e a sua 
contribuição para a empatia
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Seu idealizador conceituava a Comunicação Não Violenta como uma “forma 
de comunicação que nos leva a nos entregarmos de coração” (Marshall, 
2006, p.21), baseando-se em “habilidades de linguagem e comunicação que 
fortalecem a capacidade de continuarmos humanos, mesmo em condições 
adversas” (idem, ibidem).

Retomando o que foi dito acima, se é o ego quem cria os conflitos, quem faz 
verdadeiramente sentir as emoções que sinto no conflito que estou vivendo 
(não na realidade objetiva, mas na minha mente, não obstante despoletada 
a situação pela outra pessoa, em razão do gatilho que ela disparou em 
mim), é importante que eu foque em mim primeiro, me observe, centre em 
mim e perceba que emoção é esta que eu estou sentindo. O outro não nos 
provoca raiva, por exemplo. Ela já está em nós; ele só disparou o gatilho. 
No entanto, como nos ensina a Programação Neurolinguística, todo o 
comportamento pode ser apreendido, e, portanto, podemos moldar um novo 
comportamento a partir deste reconhecimento. Assim, como afirma Marshall 
(2006, p. 24), “quando nos concentramos em tonar mais claro o que o outro 
está observando, sentindo e necessitando em vez de diagnosticar e julgar, 
descobrimos a profundidade de nossa própria compaixão”.

Marshall identificou quatro componentes no processo da Comunicação Não 
Violenta e que levam a uma comunicação empática:

Componentes da CNV

a) Observação – O primeiro elemento diz respeito a uma mera 
observação daquilo que agrada ou não sobre o que a outra pessoa 
está fazendo ou dizendo, sem julgamento ou avaliação; apenas 
a indicação pontual e específica. Palavras como nunca, sempre, 
jamais, generalizam e obscurecem a comunicação, por isso é 
importante observar sem avaliar, porque quando isso ocorre, o 
outro acaba recebendo como crítica e resiste ao que dizemos.

b) Sentimento – é a identificação do sentimento observado em 
relação aquilo que agrada ou não sobre o que a outra pessoa está 
fazendo ou dizendo. Em um primeiro momento, é importante 
perceber, em um diálogo, como nos sentimos diante de um 
julgamento, qual foi o sentimento que surgiu em nós, se ficamos 
“magoados, assustados, alegres, divertidos, irritados etc.” (Marshall, 
2006, p. 25), enfim, qual a emoção que é revelada diante da 
observação. Importante perceber que todo conflito que nos causa 
desconforto, que nos traz uma emoção negativa, é porque esta 
emoção está inserida dentro de nós mesmos. É como se olhássemos 
para um espelho, pois caso contrário, aquela situação sequer nos 
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afetaria. E isso leva a uma importante conclusão, que já estava no 
pensamento do próprio Gandhi: Não responsabilizar ninguém, 
mas a si pela mudança (seja você a mudança que você quer ver no 
mundo!). Marshall ainda esclarece que esta comunicação pode ser 
tanto exterior, isto é, entre duas ou mais pessoas, mas também 
interna, em forma de pensamento sobre a própria pessoa e isso 
também leva a emoções.

c) Necessidades – “as necessidades, valores, desejos etc. que estão 
gerando nossos sentimentos” (Marshall, 2006, p. 26).

d) Pedido – Quanto a este componente, Marshall refere que o 
mesmo deve ser direto, claro e preciso; não pode ser negativo, vago, 
abstrato ou impreciso e, principalmente, não tornar o pedido uma 
exigência, pois esta gera violência, submissão ou rebelião.

Anthony Giddens entende que os indivíduos veem o mundo a partir de seus 
próprios mundos ao asseverar que “o que consideramos natural, inevitável, 
bom ou verdadeiro pode não o ser e que o que tomamos como ‘dados’ nas 
nossas vidas é fortemente influenciado por forças históricas e sociais” 
(Giddens, 2007, p.2).

Um estudo realizado por Luskin (2007), da Universidade de Stanford, 
demonstrou que as frustrações e necessidades não atendidas, bem como 
violações de direitos humanos, geram conflitos e alterações afetivo-
emocionais, chegando a causar reações psicossomáticas e problemas 
psicológicos. Diferentemente do que concebe o senso comum de que o 
desejo humano é infindável, o economista chileno Max Neef (1983) enumera 
nove necessidades humanas fundamentais (Escala de Desenvolvimento 
Humano), afirmando que elas estão presentes independentemente da cultura 
a qual pertença o indivíduo: subsistência, afeto, participação, proteção, 
compreensão, criação, recreação, identidade e liberdade. Entende o autor que 
o não atendimento destas necessidades gera níveis cada vez mais altos de 
conflito e de violência.

O que Marshall afirma sobre este componente é que percebemos a nossa 
parcela de responsabilidade na geração do nosso próprio sentimento. Na raiz 
da administração do conflito está a satisfação das necessidades (suas e dos 
outros) e isto é possível ao ouvir o outro, sem críticas e sem julgamentos, 
buscando empatia, após reconhecermos as emoções que nos surgem.

Da mesma forma que há quatro componentes que compõem a Comunicação 
Não Violenta, Rosemberg identificou algumas formas específicas de 
linguagem e comunicação que contribuem para que haja um comportamento 
violento, ao qual denominou de “comunicação alienante da vida”. Veja que
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não deixa de ser comunicação, mas é uma forma alienante, na medida em 
que afasta da natureza real do ser humano, que é a compaixão. São eles: os 
julgamentos moralizantes, as comparações, a negação das responsabilidades 
e as exigências. Assim, vejamos uma a uma, ainda que brevemente.

Quanto aos julgamentos moralizantes, surgem em frases genéricas, como 
“você é sempre assim”; “vocês são todos iguais” etc. São aqui culpas, insultos, 
críticas, rótulos, entre outros e todas etiquetas levam à violência, pois levam 
à reação. Deixa-se de discordar de ideias para discordar de pessoas. E mais. 
Quando rotulamos as pessoas, elas tendem a agir conforme aqueles rótulos.

O segundo obstáculo a uma comunicação livre de violência é fazer 
comparações, que igualmente gera violência e também tem relação com 
julgamento moralizante. Via de regra, esta forma de comunicação destrói 
a autoestima.

A terceira comunicação alienante da vida é a negação da responsabilidade, 
pois faz-nos esquecer que nós somos os responsáveis pelos nossos próprios 
pensamentos, sentimentos e atos e, portanto, não adianta jogar para o 
outro a responsabilidade de nossas emoções ou ações. Marshall afirma 
que ninguém é obrigado a fazer absolutamente nada, havendo sempre 
alguma escolha e nenhuma necessidade está em linha de conflito real 
com outra necessidade.

A quarta forma alienante é o comunicar nossos desejos como exigências, 
pois exigir bloqueia a compaixão, na medida em que trazem em si culpa e/
ou punição em caso de não cumprimento das mesmas, o que, por óbvio, 
gera violência.



Na verdade, a existência do conflito é inerente à uma sociedade plural e 
livre, no estágio em que ela se encontra; o importante é observar como 
esta mesma sociedade administra o seu conflito. Esta é a marca de sua 
saúde democrática.

Já a violência não é inata ao ser humano, mas um elemento adquirido e 
aprendido, sendo o ser humano capaz de ele próprio erradicá-lo, podendo 
ser educado para a paz, com empatia e uma comunicação não-violenta, na 
contemplação de seus componentes.

Como a mediação dá-se por meio da comunicação, tendo ele todos os 
parâmetros já elencados, promovendo uma escuta ativa e empática, 
contribuindo para um diálogo também empático entre as partes, sugere-
se a contribuição da comunicação não violenta como estratégia, onde 
se irá lançar mão dos quatro componentes da CNV para promover uma 
comunicação mais empática, observando o conflito, analisando o que está 
ocorrendo no caso concreto, sem julgamentos ou avaliações; identificando 
os sentimentos que emergem desta observação; auxiliando as partes a 
reconhecerem quais são as necessidades que possuem, para facilitar que 
os mediandos elaborem suas opções (pedido) e contribuam, assim, para a 
promoção de uma sociedade mais compassiva.
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Resumo
 
O objetivo deste artigo é apresentar mediação como 
um método eficaz no que se refere à resolução de 
conflitos no âmbito internacional. Buscaremos trazer 
definições de mediação, como ela é tratada na literatura 
contemporânea de resolução de conflitos e apresentar os 
atores que lançam mão dessa metodologia de trabalho. 
Apresentamos a relevância da mediação, através de sua 
alusão na Carta da Organização das Nações Unidas, 
bem como em Organizações Regionais. Sendo assim, 
apresentamos o lugar da mediação nos conflitos 
internacionais e, por fim, trazemos o estudo de caso de 
um conflito em que a mediação foi fundamental para a 
sua resolução de forma pacífica. Acreditamos que o leitor 
certamente terá aprofundado seus conhecimentos acerca 
da mediação internacional e o lugar que esta ocupa 
dentre os meios alternativos de resolução de conflitos.

Palavras-chave: Mediação internacional; Resolução de 
Conflitos; ONU; Colômbia; Equador.

Abstract 

The objective of this paper is present mediation as an 
efficient method regarding conflict resolution at the 
international scope. We will seek to bring definitions of 
mediation, how it is treated at contemporary conflict 
resolution literature and present the authors which 
use this working methodology. It will be presented the 
relevance of mediation through the United Nations 
Organization Letter, as well as in regional organizations. 
This way, it will be presented the place of mediation into 
international conflicts and, at the end, a conflict case 
study in which the mediation was fundamental for a 
peaceful resolution. At the end, the reader will certainly 
have deepened his knowledge regarding international 
mediation and the regarding the place which it occupies 
between the alternative ways of conflict resolution. 

Keywords: International Mediation; Conflict Resolution; 
United Nations, Colombia; Ecuador.
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Este artigo tem por objetivo a análise da mediação como um meio de solução 
pacífica de conflitos internacionais. 

Primeiramente, vamos tratar do que são conflitos e quais as ferramentas 
disponíveis para que estes sejam resolvidos de forma pacífica. Buscaremos no 
Direito Internacional e nas Relações Internacionais as doutrinas que tratam 
este tema, especialmente a proibição ao uso da força pelos Estados e a 
obrigação que estes têm de resolver as suas controvérsias de forma pacífica.

Em seguida, veremos na Carta da Organização das Nações Unidas quais são 
os mecanismos oferecidos para que os Estados não recorram ao uso da 
força na resolução de seus diferendos. Abordaremos, especialmente, 
o Capítulo 6 da Carta da ONU, que versa exatamente sobre o tema 
desenvolvido neste artigo.

Após um panorama geral, iremos trabalhar diretamente na mediação como 
uma das alternativas apresentadas pela Carta das Nações Unidas como meio 
de resolução pacífica de conflitos: o que é a mediação, quando esta deve ser 
utilizada e quem pode mediar. Apresentamos um pequeno resumo do Estado 
da Arte no que diz respeito ao estudo contemporâneo da mediação, como 
forma de situar nosso leitor ao tema e apresentar sua relevância.

Finalmente, faremos um estudo de caso, nomeadamente sobre o conflito 
ocorrido em 2008 entre Colômbia e Equador, que deflagrou no rompimento 
das relações diplomáticas entre estes países e como a mediação foi utilizada 
para que estas relações pudessem ser retomadas. Apresentamos cinco 
variáveis para entendermos o processo da mediação exemplificado por este 
caso em concreto.

Apresentaremos nossas considerações finais, certos de que este trabalho irá 
agregar um pouco mais de conhecimento sobre a mediação e a resolução 
pacífica de conflitos internacionais.

Introdução
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A resolução pacífica de conflitos    internacionais pode ser realizada de 
várias formas, lançando mão de diversas técnicas e estratégias. Porém, 
antes de adentrarmos neste campo,  precisamos definir, ainda que de 
forma generalista, o que seria a resolução pacífica de conflitos. Optamos 
por entender como sendo um “conjunto de atividades formais e informais 
realizadas pelas partes de um conflito, ou terceiros, projetado para limitar 
ou reduzir o nível de violência para chegar a um entendimento comum sobre 
impasses fundamentais do conflito”.    Sendo assim, podemos dizer que há, 
no âmbito do Direito Internacional e das Relações Internacionais, modos de 
resolução cada vez mais reforçados para este fim. Por exemplo, na Carta da 
Organização das Nações Unidas, há um Capítulo dedicado exclusivamente à 
Solução Pacífica de Controvérsias.

O Direito Internacional, perante à multiplicidade e complexidade dos 
conflitos atuais, vem apresentando cada vez mais respostas a estas situações 
de forma reforçada e direta.

Ainda no âmbito do Direito Internacional, é possível identificar quatro 
princípios de resolução de conflitos internacionais, sendo estes:
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Resolução pacífica de conflitos 
internacionais

1

2

3

4

Nos parece importante estabelecer uma definição semântica: conflito será o termo principal por nós utilizado, 
entretanto, por vezes, utilizaremos também os temos controvérsia, litígio e disputa como sinónimos, sendo essa 
uma forma de dinamizar a leitura e torná-la mais agradável e fluida.

BERCOVITCH e JACKSON, cit., p. 10.

Sobre este tema, trataremos mais adiante em um tópico dedicado ao Capítulo 6 da Carta das Nações Unidas.

MIRANDA, cit., pp. 271-272.

1

2

3

4

É possível discernir, em tese, meios relacionais de solução (assentes 
em procedimentos diplomáticos clássicos) e meios institucionais 
(ligados ao aparecimento de organizações internacionais); e 
entre meios políticos e meios jurídicos (consoante os critérios 
de apreciação sejam políticos ou jurídicos). Na prática, verifica-
se interconexão de processos quer pelas partes, quer pelas 
organizações internacionais, assim como não tem de haver opção 
em exclusivo por meios políticos ou por meios jurídicos. 
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1º) O dever – de jus cogens – de procurar a solução pacífica 
de qualquer conflito; 2º) A liberdade de escolha dos meios 
considerados adequados à solução do conflito em concreto; 3º) 
O dever de agir de boa-fé, não inviabilizando a concretização do 
meio escolhido; 4º) O dever de acatar a solução do conflito uma vez 
encontrada ou definida e também a de a executar de boa-fé.5

Ibidem, cit., p.273.

Carta das Nações Unidas Capítulo I, art.º 2 nº 3 e 4.

CRAWFORD, p. 718.

DINH, DAILLIER e PELLET, cit., p.722.

Assembleia Geral das Nações Unidas – 24 de Outubro de 1970. “Todos os Estados devem solucionar seus 
conflitos internacionais com os outros Estados por meios pacíficos de tal modo que a paz e a segurança 
internacionais assim como a justiça não sejam postas em perigo”. Disponível em: <https://documents-dds-ny.
un.org/doc/RESOLUTION/GEN/NR0/348/90/IMG/NR034890.pdf?OpenE> Acesso em: 14 mai. 2018.

5

6

7

8

9

Desde que a Carta das Nações Unidas foi redigida, o uso da força pelos 
Estados em conflitos internacionais é inadmissível,    e na realidade, se 
buscarmos fazer um pequeno levantamento histórico, já podemos perceber 
que poucos conflitos são realmente resolvidos através do uso da força. 
Assim, o impedimento à utilização da força nas relações internacionais “é 
elevada ao nível de uma norma imperativa de valor absoluto. Paralelamente, 
a obrigação de resolução dos conflitos por meios pacíficos que é o seu 
corolário, adquire o mesmo caráter imperativo”.     Para além dos artigos 2.º 
e 33.º da Carta das Nações Unidas, que já reforçam esta premissa, podemos 
acrescentar a Declaração Relativa aos Princípios de Direito Internacional no 
que respeita às Relações Amigáveis e à Cooperação entre Estados.    Feita 
esta breve introdução, apresentaremos os meios de solução pacífica de 
conflitos apresentados pela Carta das Nações Unidas. 

6

7

8

9

A Carta das Nações Unidas é o pilar em que se encontram os meios sugeridas 
para a resolução pacífica de conflitos. No Capítulo 6, artigo 33.ª, são referidas 
a negociação, o inquérito, a mediação, a conciliação, a arbitragem, a solução 
judicial, o recurso a organismos ou acordos regionais ou qualquer outro meio 
pacífico que as partes optem. Destacamos que não são citados os bons

Os Diferentes Meios de Resolução Pacífica de Conflitos 
no Contexto Internacional
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É sabido que a Organização das Nações Unidas surgiu como uma resposta 
aos horrores vividos durante a Segunda Guerra Mundial e, por isso, vemos 
em seu propósito principal a manutenção da paz e segurança internacionais. 
Percebermos que, tanto os procedimentos vinculantes, quanto as diversas 
prescrições contidas na Carta das Nações Unidas, demonstram a sua posição 
em restringir o uso da força e estabelece a obrigação de serem empregados 

ofícios, apesar de também serem um método bastante difundido e utilizado, 
que, algumas vezes é utilizado erroneamente como sendo sinónimo de 
mediação. Para nós, mediação e bons ofícios não são métodos coincidentes 
nem sinónimos. Nos bons ofícios, a intervenção de uma terceira parte é 
limitada a utilizar a sua influência – moral ou política – para estabelecer o 
contato, ou mesmo reestabelecê-lo, entre as partes em conflito e, tão logo 
essa comunicação seja estabelecida, a terceira parte se retira e as partes em 
conflito seguem em negociação bilateral. “A diferença – entre a mediação e 
os bons ofícios – reside, pois, no alcance das tarefas confiadas ao mediador 
que o autorizam a seguir e mesmo guiar a negociação até o fim”.  

Podemos dividir em dois tipos os métodos de resolução pacífica de 
conflitos: os jurisdicionais e os não-jurisdicionais. Os primeiros, abrangem a 
arbitragem e a solução judicial e os segundos são a negociação, o inquérito, a 
mediação, a conciliação, e o recurso a organismos ou acordos regionais.

No âmbito das Nações unidas, não é raro que a organização trabalhe 
conjuntamente diversas das estratégias das expostas no artigo 33.º. Para 
obter sucesso, todo o processo voltado à resolução pacifica de um conflito é 
progressivo e envolve uma ou mais tentativas de mediação, ou a combinação 
da mediação com outras estratégias de gestão de conflitos. Como essa 
complementaridade é possível, a mediação pode ser empregada em 
diferentes fases de um mesmo conflito.

10

DINH, DAILLIER e PELLET, cit., p. 733.

FRETTER in HERZ, p. 235.

10

11

11

A organização das nações unidas
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meios pacíficos na resolução de conflitos internacionais.     Dessa forma, o 
Capítulo 6 é fundamental, pois trata justamente destes meios. Entretanto, 
para compreendermos de forma sistémica este Capítulo e seus artigos, 
devemos, antes, remeter ao Artigo 2.º, ns.º 3 e 4. Isto porque este artigo 
contém os princípios sobre os quais os membros das Nações Unidas deverão 
pautar suas ações, em especial no que diz respeito à resolução de suas 
controvérsias.     Sendo assim:

O dever de recorrer a meios pacíficos de resolução de conflitos determina 
aos Estados que utilizem qualquer das opções disponíveis e o Artigo 33.º, os 
quais citamos anteriormente: negociação, inquérito, mediação, conciliação, 
arbitragem, solução judicial e até mesmo outros meios que não estão 
enumerados, desde que sejam pacíficos. Vale ainda destacar o possível 
recurso a acordos regionais e entidades tal como a Organização dos Estados 
Americanos, para servirem de terceira parte em uma resolução de diferendo.

Existe um mecanismo, oferecido tanto pelo Conselho de Segurança quanto 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, no qual as partes em disputa 
tenham um fórum em que podem expressar suas queixas. Embora 

12

13

Ibidem, p. 224.

BRANT, cit., p. 59.

Carta das Nações Unidas. Disponível em: < http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/
instrumentos/carta_das_nacoes_unidas.pdf>. Acesso em: 21 jul. 2018.
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Art. 2.º

A Organização e seus membros, para a realização dos 
propósitos mencionados no artigo 1, agirão de acordo com 
os seguintes Princípios:

(...)

3. Todos os membros deverão resolver suas controvérsias 
internacionais por meios pacíficos, de modo que não sejam 
ameaçadas a paz, a segurança e a justiça internacionais. 
4. Todos os membros deverão evitar em suas relações 
internacionais a ameaça ou o uso da força contra a integridade 
territorial ou a dependência política de qualquer Estado, ou 
qualquer outra ação incompatível com os Propósitos das 
Nações Unidas. 14
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a Assembleia não disponha de nenhum mecanismo de mediação, o órgão 
muitas vezes requisita que o Conselho de Segurança  ou o Secretário Geral 
iniciem o processo. Ademais, a Assembleia Geral também tem autorização 
para agir caso o Conselho de Segurança se encontre em um impasse.

Ainda a respeito do Artigo 33.º da Carta das Nações Unidas, é válido 
destacarmos que não há qualquer regra impositiva quanto ao método a ser 
escolhido para a resolução do conflito: entretanto, “a natureza e o estágio do 
conflito determinam em larga medida a efetividade dos meios requeridos. 
O sucesso da escolha depende, assim, da idoneidade ou adequação dos 
meios utilizados”.

O mediador é a terceira parte que desempenha uma função muito específica, 
que a de facilitar o diálogo entre as partes litigantes. Algo de extrema 
relevância, não apenas para o sucesso de uma mediação, mas para que 
esta seja aceita primeiramente, é que as partes conflituantes acreditem na 
experiência e respeitem a  autoridade do mediador. As Nações Unidas têm 
uma gama de mediadores, que estão dispostos em uma escala hierárquica 
que compreende nove categorias, a saber: 

No entanto, o papel principal desempenhado pela Assembleia 
Geral na gestão de conflitos da ONU é sua contribuição para a 
legitimidade do processo. Um conflito tratado nesse fórum recebe 
reconhecimento internacional, e as questões nele em disputa 
tornam-se legítimas. Por vezes, o mero tratamento de determinado 
conflito na Assembleia Geral ou no Conselho de Segurança é 
suficiente para surtir o efeito desejado, isto é, que as partes 
retomem o diálogo e resolvam o conflito sem gerar preocupações 
mais profundas.

15
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FRETTER in HERZ, p. 226

Ibidem, cit., p. 226.

QUEIROZ, cit., p. 319.
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Os Mediadores das Nações Unidas
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1) Mediador: embora tenha sido identificado como mediador da 
ONU, seus detalhes pessoais e posição hierárquica permanecem 
não especificados.

2) Secretário Geral: posto executivo de autoridade no Secretariado 
das Nações Unidas. Sua mediação pode ser solicitada pelo Conselho 
de Segurança ou pela Assembleia Geral. É possível, ainda, que o 
Secretário Geral tome a iniciativa e se ofereça como mediador.

3) Conselho de Segurança: em geral, a mediação feita pelo 
Conselho ocorre na forma de uma demanda feita por uma ou mais 
partes do conflito. Tal demanda coloca a questão em disputa na 
agenda internacional e abre a possibilidade de intervenção.

4) Comité ou órgão estrutural: é tarefa especifica, por exemplo, do 
Comité de Bons Ofícios lidar com a resolução pacífica de conflitos.

5) Comissão, missão especial ou força-tarefa: a missão especial 
pode ser estabelecida pelo Conselho de Segurança para gerenciar 
determinado conflito. O Secretário Geral é normalmente informado 
sobre o progresso da missão, e relatórios a esse respeito são 
entregues ao Conselho de Segurança.

6) Enviado especial ou representante do Secretário Geral: é 
apontado para representar o Secretário Geral em situações como 
consideradas excessivamente controversas para que este último se 
envolva diretamente na mediação.

7) Comandante ou militar de alta patente: categoria relacionada 
aos oficiais militares de alta patente presentes em campo – 
geralmente, o chefe ou comandante de uma missão ou força-
tarefa da ONU.

8) Mediador designado de alta posição hierárquica: aquele 
que, antes de mediar, foi oficial, diplomata, ou dignatário de alta 
posição hierárquica de um Estado-membro e é selecionado para 
representar a ONU e conduzir uma mediação isolada ou em 
conjunto com outros representantes.

9) Mediador designado de baixa posição hierárquica: pode 
ser caracterizado como um representante ou oficial de posição 
hierárquica menos expressiva, de quem não se exige experiência 
diplomática prévia.

FRETTER in HERZ, cit., pp. 232-233.
18

18
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Para além disso, diversos esforços têm sido empregados pela ONU no 
sentido de aprimorar os mecanismos ligados à mediação de conflitos 
internacionais. Em 2006, por exemplo, foi criada uma Unidade de Suporte à 
Mediação, dentro do Departamento de Assuntos Políticos, que visa apoiar a 
iniciativas de mediação, contando com uma equipe especializada para pronto 
emprego, ou seja, especialistas que podem ser rapidamente mobilizados para 
auxiliar mediadores em campo. Já em 2011, a Assembleia Geral adotou a sua 
primeira resolução sobre mediação,     além de ter sido lançado um Relatório 
do Secretário Geral da ONU com orientações que pudessem auxiliar os 
mediadores em sua atuação.

O Capítulo 6 da Carta das Nações Unidas é o pilar que sustenta todas as 
investidas internacionais na busca da resolução pacífica de conflitos. É neste 
Capítulo em que encontramos as técnicas sugeridas para serem utilizadas 
pelos Estados, bem como medidas que podem ser tomadas, por exemplo, 
pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas em caso de ameaças à 
paz e segurança internacionais. Em suma, há uma busca por delimitar 
as responsabilidades dos Estados – como responsáveis primários – no 
que tange a conservar a paz e segurança internacionais e, como agentes 
secundários, a Assembleia Geral e o Conselho de Segurança das Nações 
Unidas.     Vamos, então, transcrever o artigo 33, n.º 1 e 2:
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 (A/RES/65/283).

(A/66/811).

HERZ, p. 128.

BRANT, p. 506.

Carta das Nações Unidas. Disponível em: < http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/
instrumentos/carta_das_nacoes_unidas.pdf>. Acesso em: 21 Jul. 2018.
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Carta das Nações Unidas: Capítulo 6

1. As partes em uma controvérsia, que possa vir a constituir uma 
ameaça à paz e à segurança internacionais, procurarão, antes de 
tudo, chegar a uma solução por negociação, inquérito, mediação, 
conciliação, arbitragem, solução judicial, recurso a organismos ou 
acordos regionais, ou a qualquer outro meio pacífico à sua escolha. 
2. O Conselho de Segurança convidará, quando julgar necessário, as 
referidas partes a resolver, por tais meios, suas controvérsias. 



Vemos, no nº. 1 as opções de formas de resolução pacífica de conflitos e 
uma questão que pode vir a surgir, é se existe precedência entre os métodos 
sugeridos para a resolução de diferendos. Poderia, por exemplo, a solução 
jurisdicional ter primazia sobre os meios não-jurisdicionais? É preciso 
analisar as variáveis do conflito, para definir qual o método adequado a se 
aplicar, entretanto, no texto que vemos no artigo 33º, não há privilégio a uma 
ou outra forma. “Na realidade, segundo a Carta, a regulamentação judiciária 
aparece somente como um dos possíveis meios, entre outros, de solução 
pacífica de controvérsias”.     Encontra guarida, esta afirmação, também na 
Declaração de Manila     sobre a Resolução Pacífica dos Conflitos, em seu 
artigo 3.º, no qual é instituído o princípio da livre escolha dos meios para o 
Estado solucionar de modo pacíficos seus possíveis diferendos.

A literatura sobre mediação internacional compreende um vasto número de 
abordagens e perspectivas sobre a mesma. Há diversos grupos de estudos 
que diferem entre si, e aqui buscaremos apresentar alguns. Um grupo de 
estudiosos bastante conhecido vem da Escola de Negociação Harvard,     que 
é basicamente um grupo prescritivo e dedicado a “oferecer aconselhamento 
sobre o que constitui uma boa gestão de conflitos em situações reais”.

24
25

26

BRANT, cit., p. 507.

AG Res. 37/10, 05 de novembro de 1982.

Neste trabalho, seguimos as doutrinas que entendem que os Estados – resguardados pelo artigo 33º da Carta da 
ONU, bem como pelo art. 3.º da Declaração de Manila e, claro, à tradição de Haia –  são autónomos para decidir 
qual o meio de solução pacífica de diferendos que mais lhe agrada. Entretanto, devemos ressaltar que há teorias 
que questionam essa liberdade e afirmam que existe uma hierarquia entre as opções jurisdicionais e as não-
jurisdicionais. Para ver mais a respeito destas teorias, recomendamos consultar BRANT, pp. 508-514.

O livro “Como Chegar ao Sim” é um bom exemplo dessa corrente teórica, sendo FISHER e URY seus autores e 
grandes difusores da ideia de uma negociação centrada em interesses e não em posições.

BERCOVITCH in HERZ, cit., p. 33.
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A Mediação na resolução pacífica de 
conflitos internacionais
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(...) experimentos de laboratório voltados para a mediação, 
cuja finalidade é descobrir como as partes e os mediadores se 
comportam em situações controladas e estudos quantitativos 
que abarcam numerosos casos de mediação internacional com 
o objetivo de formular e testar proposições sobre a sua efetividade 
e aferir as condições sob as quais a mediação pode obter 
melhor funcionamento.

Outros estudos sobre a mediação, baseiam-se na experiência de acadêmicos 
que atuam em processos de resolução de conflitos. A ideia é testar noções 
teóricas e buscar desenvolver uma teoria geral que abranja a solução 
de conflitos. Para tanto, as técnicas utilizadas são uma combinação de 
“ação política com experimentação científica, contribuindo, assim, para o 
desenvolvimento de um conjunto de regras aplicáveis a todos os conflitos, 
não apenas os internacionais”.

Há também a associação da mediação à Teoria dos Jogos, com pesquisas 
realizadas por economistas que desenvolvem modelos matemáticos “para 
examinar como pessoas, em condições de racionalidade e informação ótimas, 
se comportariam em situações de conflitos. Essas investigações, na maior 
parte das vezes ilustram as melhores estratégias para fazer concessões e 
atingir acordos”.

Por fim, existem pesquisas que são voltadas para casos empíricos de 
mediação, baseando-se em descrições e processos de investigação e têm por 
objetivo o desenvolvimento de teorias e modelos de ação, utilizando

Estes foram apenas alguns exemplos do campo de estudos da mediação, que 
cada dia tem se tornado mais vasto, o que é muito positivo. Sabemos que a 
mediação oferece técnicas muito eficazes na resolução de conflitos e “em 
um mundo interdependente e cada vez mais fraturado, os conflitos afetam a 
todos; assim sendo, sua gestão é assunto de interesse comum”. 
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Idem.

RAIFFA, cit., p.82.

BERCOVITCH in HERZ, cit., p. 34.

Ibidem, p. 33.
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O que é a Mediação Internacional

A mediação internacional é uma das estratégias de resolução pacífica de 
conflitos entre Estados,     prevista pela Carta das Nações Unidas, que 
envolve uma terceira parte – um agente externo à controvérsia – que pode 
ser tanto indivíduos independentes, organizações ou Estados.     Podemos 
caracterizá-la como um tipo de intervenção “não coercitiva, não violenta e 
não vinculante”.     Diz-se não coercitiva, pois, só ocorre a mediação se as 
partes conflituantes aceitarem o processo, que é totalmente voluntário, ou 
seja, não há qualquer tipo de violência ou coerção para as partes. Por fim, 
não vinculante significa que as partes podem deixar o processo de mediação 
a qualquer momento se assim o desejarem.

Muito se fala que a mediação é um mecanismo altamente eficiente não 
apenas na resolução e na prevenção de conflitos, mas como uma alternativa 
muito eficiente a ser aplicada quando negociações bilaterais foram cortadas 
e já não há diálogo entre as partes. É nesse contexto em que “faz-se 
necessária a presença de mediadores para iniciar ou restaurar os diálogos na 
busca de um acordo para a restauração da paz”.

33

34
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36

Pode também ser uma técnica para resolução de conflito entre outros atores que não Estados, porém, em nosso 
trabalho restringimos ao ambiente internacional, sendo assim, o Estado é o ator que cabe ao interesse dessa 
análise, tanto questões externas, entre dois ou mais Estados, ou mesmo questões internas a algum Estado que 
ameace a paz e a segurança internacionais.

A esse respeito, estabelecemos em nossa metodologia a seguinte divisão entre aqueles que podem atuar como 
mediadores de conflitos internacionais, nomeadamente as Nações Unidas, Estados e Indivíduos, e Instituições e 
Organizações Internacionais.

BERCOVITCH in HERZ, cit., p. 29.

HERZ, cit., p. 20.

33

34

35

36

O Recurso à Mediação

A mediação, no contexto internacional, consiste na gestão de um conflito 
ou disputa, realizado por uma terceira parte neutra ao conflito, e tem 
cinco objetivos essenciais, sendo estes: “limitar a expansão ou a escalada 
do conflito, obter o quanto antes uma resolução, minimizar o sofrimento 
humano, garantir o respeito às normas internacionais, e promover um
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ambiente de melhores relações entre as partes conflituantes no futuro”.
Sendo capaz de atingir estes objetivos, ainda que parcialmente, a mediação 
é uma escolha a ser considerada como possível forma de gestão do conflito. 
O papel do mediador, neste cenário, é fundamental “no esclarecimento das 
diferenças dos valores e das perspectivas das partes em conflito”. 

Muito se questiona se há um momento ideal para a utilização da mediação 
e podemos perceber que muito autores são favoráveis a que não exista um 
limite ou situação específica em que ela seja aplicada: o fundamental, mais 
uma vez, é analisar cada situação e entender se ali se aplica esta alternativa 
pacífica de resolução de conflito. Esta, pode tanto ser utilizada em uma crise 
já instaurada, até mesmo em que haja recorrência à violência, ou também de 
forma preventiva, ou seja, antes de o conflito se tornar violento, como forma 
de prevenir a escalada do mesmo.     Ademais, pode ser um mecanismo muito 
útil no enfrentamento de contendas diretamente ligadas a uma disputa, ou 
mesmo para negociar questões relacionadas às causas do conflito, tais como 
a “inclusão de direitos de minorias ou grupos marginalizados, reparações ou 
repartição de poder entre rivais no pós-conflito, por exemplo”. 

Muito ainda se questiona sobre o por quê a mediação deve ser considerada 
como uma alternativa a ser considerada e as razões para isso são inúmeras. 
Podemos aqui citar “baixos custos, não exigência de estrutura complexa 
para sua implementação, devolução do poder de decisão às partes, maior 
chance de cumprimento das avenças pela assunção de responsabilidades 
pelos envolvidos, maiores eficiências e celeridade”.     Para além das razões 
apresentadas acima, a mediação, enquanto um modo de resolução de 
conflito, também costuma ser utilizadas quando os conflitos chegaram a um 
empasse, no qual a complexidade não permite muitos movimentos e esse 
empasse já dura um longo período de tempo; também é interessante utilizar 
a mediação quando as partes conflituantes já esgotaram seus recursos ou 
se uma das partes já não pode bancar uma escalada no conflito; e, ainda, 
quando as partes demonstram estar aptas à cooperar e estabelecer (ou 
reestabelecer) a comunicação entre elas.
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JUDITH FRETTER in HERZ, cit., p. 216.

LOUIS in HER, cit., p. 61.

HERZ, p. 21.

HERZ, cit., p. 21. 

TARTUCE e VEÇOSO, cit., p. 106.

TARTUCE e VEÇOSO, pp. 109-110.
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Finalmente, ainda tratando do recurso à mediação internacional, a forma 
como esta irá acontecer, e mesmo o seu conteúdo, serão “determinados 
pelos contextos do sistema internacional e do conflito em si, pelas questões 
em jogo, pelas partes envolvidas e pela identidade do mediador”     e estas 
variáveis não devem ser desconsideradas, muito menos subestimadas. 
A promoção da paz, através da mediação é um interesse internacional, 
legitimado pela Carta das Nações Unidas e diversos outros Tratados, 
e qualquer seja a janela de possibilidade de uso da mesma, esta deve 
ser considerada.

Tendo apresentado alguns aspectos da mediação internacional, ficam alguns 
questionamentos, como por exemplo, o que realmente fazem os mediadores, 
se eles realmente conseguem mudar o comportamento das partes por 
meio de reuniões e troca de mensagens, se existe uma real cooperação e 
qual o nível de participação ativa dos mediadores. Já adiantamos que as 
respostas para tais questionamentos não são conclusivas e variam muito 
de acordo com cada caso e com as técnicas utilizadas pelos mediadores. 
Entretanto, podemos encontrar algumas respostas nas Diretrizes das Nações 
unidas para uma Mediação eficaz, um documento redigido pelo secretario 
Geral das Nações unidas para auxiliar numa estruturação do processo de 
mediação internacional. É fato que não existe um padrão fechado, como 
por exemplo, para a arbitragem, mas estas Diretrizes já são um excelente 
início para uma futura institucionalização da mediação internacional e maior 
profissionalização de quem atua como mediador.

Os mediadores podem adotar múltiplas condutas,     e muito se fala sobre 
se analisar estas condutas para avaliar o sucesso ou não do processo de 
mediação, utilizando categorias de análise. Sendo assim, podemos pensar 
as estratégias de mediação de formas diferentes e categorizadas. Para 
uma melhor compreensão de algumas dessas diferentes estratégias, ou 
categorias, apresentaremos as distintas visões de pesquisadores da área, 
como forma de trazer uma visão do cenário atual:

Mediação e Mediador: um Panorama Contemporâneo

43

44

BERCOVITC in Herz, cit., p. 34.

BERCOVITCH in Herz, p. 37.
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Kolb     distingue dois tipos: as estratégias usadas para firmar um 
acordo (que afetam o conteúdo de um conflito) e as estratégias 
de orquestração (que gerenciam a interação). (...) A tipologia 
das estratégias de mediação de Touval e Zartman      é a mais 
pertinente para os estudiosos ou profissionais do campo da 
mediação internacional. Eles identificam três categorias distintas 
de comportamento, em nível ascendente de envolvimento, que 
podem descrever o amplo espectro das técnicas de mediação. Essa 
tipologia é particularmente útil por ser derivada dedutivamente 
de um quadro geral de relacionamentos de mediação, que inclui 
informação, tomada de decisão e influencia. Ela também pode ser 
analisada empiricamente tanto por meio de observações como de 
questionários pós-mediação. Acima de tudo, tal tipologia inclui 
todas as dimensões do comportamento do mediador em três 
categorias: comunicação, formulação e manipulação. Essa tipologia 
supera muitas das limitações das pesquisas anteriores.  

É sabido que existem diversas cartilhas sobre como deve atuar o mediador, 
convenções sociais e variações culturais e, um dos pontos mais debatidos 
é acerca do grau de ingerência do mediador no exercício nessa função. 
Questiona-se até que ponto o mediador pode oferecer alternativas ou 
realizar intervenções no processo de mediação, e não há consenso na 
literatura      acerca disso, apear de nas Diretrizes das Nações Unidas falar 
sobre ambas as possibilidades. É necessário ressaltar que existem normas no 
direito internacional e obrigações advindas de Tratados que já estabelecem 
um limiar de atuação, como por exemplo, para o Secretário Geral das 
Nações Unidas, “que não deve solicitar ou receber instruções de nenhum 
governo”.      Em relação ao mediador, este pode fazer parte de um governo 
que não é parte do conflito, bem como ser agente de uma organização 
intragovernamental. Algumas mediações também podem ser realizadas 
por entidades ou organizações que não estejam diretamente envolvidos 
no conflito      - há congregações religiosas, acadêmicos e jornalistas, por 
exemplo, que atuam nessa esfera.  
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Muito se tem falado sobre a mediação em termos de diplomacia Track I e 
diplomacia Track II.     A primeira, trata da mediação feita por representantes 
oficiais de um Estado – tal como diplomatas, funcionários de governo e até 
mesmo chefes de Estado. Neste grupo podemos também incluir organizações 
intergovernamentais globais ou regionais, tal como a União Africana, 
Organização dos Estados Americanos e mesmo as Nações Unidas. Quanto à 
diplomacia Track II, trata de mediadores que não são agentes oficiais – ou 
seja, não representam um Estado ou uma Organização Internacional. Aqui 
encontramos ativistas, acadêmicos, figuras públicas, instituições religiosas e 
organizações não-governamentais.     Aqui ocorre um canal de comunicação, 
muitas das vezes extraoficial, mas que possibilita a realização de diálogos, 
compartilhamento de percepções e ideias, que podem ser muito uteis ao 
processo de mediação e possível resolução do conflito.

Dessa forma, quem pode mediar? Vimos que há  uma ampla diversidade de 
mediadores e de atividades mediatárias passíveis de aplicação. Optamos, 
neste trabalho, categorizar em três grupos os mediadores, a partir de udo 
que discutimos acima: o primeiro mediador seria a Organização das Nações 
Unidas e tudo que esta abrange; o segundo seriam os Estados e indivíduos 
e o terceiro grupo seriam as Instituições e Organizações Internacionais. 
Ressaltamos que essa divisão por nós proposta é uma forma de auxiliar na 
compreensão da mediação internacional, e não pretendemos com ela fechar 
nenhuma possibilidade de alteração, bem como não negamos a existência 
de outras formas de classificação. Porém, é uma forma interessante de 
percebermos que, ao final, no cenário da mediação internacional, o mediador 
pode ser todo aquele que deseja ver o bem comum e a resolução dos 
conflitos através de meios pacíficos.

Atualmente, pode-se dizer que há diversos organismos dispostos 
a atuar nesse sentido (mediar conflitos), incluindo organizações 
universais como o CS. Em muitas partes do mundo existem ainda 
organizações regionais, como o OEA, que também se dispõem 
a fornecer serviços de mediação. Incluem-se igualmente nesse 
rol atores não governamentais como, por exemplo, organizações 
religiosas tais como o American Friends Service Committee.51
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No ano de 2008, mais precisamente no dia primeiro de março, o governo 
da Colômbia realizou uma operação de ataque às Farc,     o que acabou 
decorrendo em um bombardeamento de um dos acampamentos desta 
guerrilha em território equatoriano. Neste ataque morreram quinze rebeldes 
e também seu líder Raúl Reyes e também Julián Conrado, um dos ideólogos 
da guerrilha. Apesar de o presidente da Colômbia, Álvaro Uribe, ter afirmado 
que havia entrado em contato com o presidente do Equador, Rafael Correa, 
para falar a respeito da ação, horas após o ocorrido o presidente equatoriano 
afirmou que seria instaurada uma investigação e demandou um pedido de 
desculpas formal do país vizinho. O governo da Colômbia insistiu que o 
ataque partiu do território colombiano e que não houve invasão do espaço 
aéreo do Equador.

Apesar dos esforços, no dia 3 de março o governo equatoriano rompeu 
relações diplomáticas com a Colômbia, resultando em uma crise diplomática 
entre ambos países. Neste contexto conflituoso, o ex-presidente dos Estados 
Unidos, Jimmy Carter interveio na tentativa de reestabelecer o diálogo entre 
os dois países. Ele “entrou em contato em diversas ocasiões com Rafael 
Correa e Álvaro Uribe (...) e coordenou ações com o Secretário Geral da 
Organização dos Estados Americanos (OEA), José Miguel Insulza, em sua 
gestão para resolver a crise diplomática”.     A empreitada teve sucesso e em 
6 de junho do mesmo ano, Colômbia e Equador decidiram reestabelecer 
suas relações diplomáticas, apesar de ainda de forma parcial, mantendo-as à 
esfera comercial. Em novembro de 2010, mais de dois anos após o conflito, os 
países efetivaram a retomada de duas relações diplomáticas com a nomeação 
de diplomatas por parte de ambos.

A partir destas informações, faremos uma análise do processo de mediação 
que ocorreu, analisando algumas variáveis,     sendo estas i) o controle das 
formas de resolução do conflito; ii) protagonismo da decisão; iii) futuro 
da relação entre as partes; iv) flexibilidade do processo e v) satisfação 
das partes.

Estudo de caso: O conflito entre 
Colômbia e Equador 
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Em um sistema puro, o mediador não pode atuar como avaliador 
nem formulador de propostas. Em uma visão mais aberta, 
contudo, é possível que o faça e atue combinando elementos de 
várias técnicas. De qualquer maneira, é natural que o mediador, 
junto aos mediados, fomente por meio de técnicas adequadas 
questionamentos sobre como imaginar saídas criativas ao impasse. 

“Vale destacar que o acesso a informações detalhadas é inviável por ser a confidencialidade uma das marcas da 
mediação. Assim, a análise será realizada a partir de dados divulgados pela mídia e pela instituição promotora da 
mediação – no caso, o Carter Center”. Ibidem, cit., p. 116.

Ibidem, cit., p. 117.

Ibidem, cit., p. 117.

Ibidem, cit., p. 118.

Ibidem, cit., p. 118.
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O controle das formas de resolução do conflito pode ser entendido o poder 
que as partes conflituantes têm na escolha dos métodos que serão adotados 
para a gestão do conflito. No caso em estudo, a comunicação foi feita 
basicamente através de mensagens e ligações telefônicas.     Neste caso, as 
chamadas telefónicas (ou conference calls) possibilitara uma flexibilidade no 
processo, tendo em vista a localização geográfica tanto das partes, quanto 
do mediador, facilitando a construção de confiança e principalmente para o 
“esclarecimento de questões fulcrais rumo ao resgate da credibilidade entre 
os sujeitos”.

A segunda variável, que diz respeito ao resultado do processo, nos 
remete ao fato de que, na mediação, o protagonismo da decisão é das 
partes conflituantes, o mediador é um mero facilitador do diálogo. Na 
questão Colômbia-Equador, estava em jogo a soberania dos países, seu 
poder de autodeterminação e é sabido que “o mediador teria consultado 
os presidentes sobre o possível restabelecimento das relações entre os 
países”.     Este é um ótimo exemplo para entendermos a questão colocada 
anteriormente, sobre até onde o mediador pode intervir e, como dissemos, 
não há consenso na literatura sobre isso, apesar de estarmos caminhando 
em uma direção que apoie a neutralidade – entretanto, não há um manual 
universal seguido por todos os mediadores, por isso é tão importante 
estudarmos casos já decorridos.
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Neste caso, estratégias como pensar qual seria o melhor cenário e qual seria 
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(...) o Carter Center continuou acompanhando a situação dos 
países, mantendo-se à disposição para colaborar quando estes 
demandassem sua atuação. Continuar acompanhando a situação 
das partes (follow up) revela-se uma interessante técnica para 
que a relação seja restabelecida em bases duradouras; como 
podem ocorrer novas falhas de comunicação, a disponibilidade do 
mediador pode ser valiosa para a confiabilidade no processo e a 
serenidade das partes. 62

63

o pior cenário para cada uma das partes pode ser uma opção do mediador na 
tentativa de fazê-las refletir sobre o que desejam.

A terceira variável trata do que seria o futuro da relação entre as partes do 
conflito, neste caso, o restabelecimento das relações diplomáticas entre 
Colômbia e Equador. O que ocorreu foi que

Este acompanhamento pode ter sido muito útil, afinal, as relações 
diplomáticas foram completamente reestabelecidas apenas em 2010 e é 
provável que neste período possam ter havido falhas de comunicação entre 
os países e contar com o apoio do mediador é fundamental, caso seja o 
desejo das partes.

A quarta variável trata da flexibilidade do procedimento, ou seja, a 
possibilidade em adotar diferentes mecanismos na busca da resolução 
do conflito. Ora, podemos perceber claramente esta variável no caso em 
estudo, pois “a mediação foi conduzida à distância, com uso de tecnologia 
e comunicações diretas entre as partes (...)”.     Aqui também é importante 
destacar que, devido a esta flexibilidade, as partes devem ter em conta que o 
tempo para se chegar a um acordo é algo muito variável e o mediador pode 
até amenizar a pressão do tempo, relembrando que isso vai de acordo com a 
vontade das partes – e que, principalmente, estas têm poder para suspender 
a mediação ou mesmo encerrar, caso lhes pareça melhor.

Por fim, a última variável para analisarmos no caso de rompimento das 
relações diplomáticas entre Colômbia e Equador se refere à satisfação 
das partes, que busca evitar a lógica de vencedor/vencido que ocorre em 
um tribunal, mas conseguindo resultados em que ambas as partes estão 
satisfeitas, o chamado “win-win” (ganha/ganha).

Ibidem, cit., p. 119.

Idem.
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Esta solução se mostrou possível, com o restabelecimento completo das 
relações diplomáticas em 2010. O protagonismo das partes é, certamente, 
uma das razões de se terem conseguido chegar ao fim do conflito. Desde 
então, há embaixadores nomeados em ambos os países     e podemos 
dizer que a mediação levada a cabo pelo Carter Center, na figura do antigo 
Presidente Jimmy Carter, foi bem sucedida.

A análise do caso de mediação entre Colômbia e Equador, feita a partir 
das cinco variáveis     nos mostrou vantajosa a mediação neste cenário, e 
podemos dizer que a mediação internacional terá cada vez mais espaço 
no cenário internacional, como um importante meio de resolução pacífica 
de conflitos.

O presente artigo teve como objetivo trazer a mediação internacional 
à luz do Direito Internacional e da Carta das Nações Unidas. Buscamos 
demonstrar como é o processo deste meio não-jurisdicional de resolução de 
conflitos através de teorias e do estudo de um caso prático. 

Procuramos apresentar reflexões que consideramos pertinentes, como por 
exemplo, quais são os limites de atuação do mediador e até que ponto 

No caso em análise, como os dois países têm uma tradição de 
convivência e “administração” de problemas na área fronteiriça, 
quem melhor do que ambos para visualizar a mais adequada forma 
de restaurar satisfatoriamente as relações? Na hipótese, a saída 
engendrada foi restabelecer relações diplomáticas de forma gradual 
a partir do cumprimento de certos compromissos assumidos entre 
as partes.

Ibidem, cit., p. 120.

A embaixada da Colômbia em Quito é chefiada por Carlos Jose Holguin Molina e a embaixada do Equador em 
Bogotá é chefiada por Ramiro Silva del Pozo Vela. As informações encontram-se disponíveis em: < https://www.
embaixadas.net/>. Acesso em: 08 Set. 2018.

TARTUCE e VEÇOSO, p. 120.
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este pode ou não intervir em um processo de mediação. Claramente não 
esgotamos aqui todas as possibilidades, mas levantamos algumas ideias que 
consideramos serem importantes para o debate.

Além deste ponto, trouxemos também a perspetiva da mediação no âmbito 
das Nações Unidas, que se mostra cada vez mais engajada em criar uma 
cultura de mediação internacional, promovendo debates e documentos 
acerca do tema. Sem dúvida isso é fundamental para a divulgação da 
mediação como um meio em que as partes em conflito possuem de manter 
um maior controle sobre o processo de negociação dos seus interesses.

Por fim, sabemos que apesar de a mediação já ser amplamente utilizada, o 
caminho para uma estruturação e institucionalização da mesma ainda será 
longo, apesar de o cenário mostrar-se positivo; esperamos ter contribuído de 
alguma forma para a sua divulgação através deste artigo.
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Resumo
 
O presente artigo tem como objetivo perceber se existe ou 
não em Portugal uma incompatibilidade entre o exercício 
das atividades da advocacia e da mediação de conflitos, no 
âmbito da mediação civil e comercial. Tem sido discutido no 
seio de diversos órgãos da Ordem dos Advogados se existe 
ou não a incompatibilidade que se vem de referir, tendo sido 
emanadas decisões diversas e díspares quanto ao assunto. 
Da análise efetuada à legislação vigente sobre a matéria, não 
nos parece que exista uma incompatibilidade, embora se 
reconheça a existência de alguns impedimentos. O último 
Parecer do Conselho Geral da Ordem dos Advogados sobre 
o nosso objeto de estudo pugna pela inexistência de uma 
incompatibilidade, impondo, no entanto, alguns limites 
e deixando transparecer, na sua fundamentação o ainda 
existente desconhecimento dos advogados e da sua Ordem 
relativamente ao que é a mediação de conflitos.

Palavras-chave: Mediação; Advocacia; Incompatibilidade; 
Impedimentos.

Abstract 

Abstract: This article aims to see whether there is a 
mismatch between the exercise of advocacy activities 
and the mediation of conflicts in the context of civil and 
commercial mediation. It has been discussed within several 
bodies of the Bar association whether or not there is the 
incompatibility that is mentioned, and various and disparate 
decisions have been made on the subject. From the analysis 
of the legislation in force, we do not think there is a 
mismatch, although there are some impediments. The last 
opinion of the General Council of the Bar Association on our 
object of study pugnaed by the lack of an incompatibility, 
imposing, however, some limits and letting it appear, in its 
grounds the still existing ignorance of the Lawyers and their 
Bar Association in relation to what conflict mediation is.

Keywords: Mediation; Advocacy; Incompatibility; 
impediments.
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A questão da compatibilidade ou não da profissão de advogado com o 
exercício da atividade de mediador de conflitos remonta, pelo menos, ao 
ano de 2004, tendo havido, desde então, por parte da Ordem dos Advogados 
e dos seus vários órgãos, entendimentos díspares e antagónicos, que 
culminaram na recente aprovação, pelo Conselho Geral da Ordem dos 
Advogados, aos 13/07/2018, do Parecer n.º 15/PP/2018-G.

Antes, porém, importa analisar o que dispõe quanto a este assunto a 
legislação e as codificações que regulamentam a mediação de conflitos 
em Portugal, bem como as regras das incompatibilidades e impedimentos 
relativos ao exercício da advocacia, para, em seguida, fazermos uma 
análise crítica dos pareceres que têm vindo a ser emitidos pela Ordem dos 
Advogados, dando especial relevância ao Parecer supra mencionado, face à 
sua atualidade e pertinência.

O diploma legal que se vem de referir estabelece os princípios gerais 
aplicáveis à mediação realizada em Portugal, bem como os regimes jurídicos 
da mediação civil e comercial, dos mediadores e da mediação pública.

Nesta Lei, é feita a referência a impedimentos do mediador de conflitos 
no artigo 26.º, cuja epígrafe é “Deveres do mediador de conflitos”. Da 
alínea f) resulta que o mediador de conflitos tem o dever de revelar, aos 
intervenientes no procedimento, qualquer impedimento ou relacionamento 
que possa pôr em causa a sua imparcialidade ou independência e não 
conduzir o procedimento nessas circunstâncias.

Introdução
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1

Disponível em https://portal.oa.pt/media/125338/parecer-15-pp-2018-g.pdf 
1

A incompatibilidade entre o exercício da atividade de mediador 
de conflitos e da advocacia na legislação e regulamentação 
portuguesas relativas à mediação civil e comercial.

A Lei 29/2013, de 19 de abril 
(Lei da Mediação)



Assim, os valores que o legislador visou proteger, salvaguardar e atingir, 
quando estabeleceu impedimentos (ou incompatibilidades), foram 
a imparcialidade e a independência do mediador, imparcialidade e 
independência estas erigidas a princípios, plasmados nos artigos 6.º e 7.º da 
referida Lei, de aplicação universal (como resulta da letra da lei do artigo 3.º, 
que prevê que “Os princípios consagrados no presente capítulo são aplicáveis 
a todas as mediações realizadas em Portugal, independentemente da natureza 
do litígio que seja objeto de mediação”).

Aliás, a imparcialidade e a independência constam desde logo da noção 
de mediador, plasmada na al. b), do n.º 2, do art.º 2.º, da Lei n.º 29/2013, 
que define o mediador de conflitos como sendo “um terceiro, imparcial e 
independente, desprovido de poderes de imposição aos mediados, que os 
auxilia na tentativa de construção de um acordo final sobre o objeto do litígio”.

Relativamente à imparcialidade, como bem observam Lopes, D. e Patrão, A. 
(2016), 55, podemos afirmar que esta “radica na equidistância face às partes 
mediadas: o mediador não pode aliar-se a uma das partes ou tomar um 
partido”, bem como “Não pode defender, representar ou aconselhar 
nenhuma das partes, deve ocultar as suas opiniões e emoções em relação 
às partes e não deve prestar a nenhuma delas quaisquer funções de 
aconselhamento ou assessoria”.

Ao termos presente a noção de imparcialidade do mediador, com estes 
contornos bem definidos, rapidamente nos apercebemos que a mesma 
contrasta em absoluto com a profissão de advogado, por natureza parcial, 
pois este último profissional visa exercitar a defesa dos direitos e dos 
interesses que lhe sejam confiados, conforme resulta aliás do artigo 81.º 
do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei n.º 145/2015, de 
9 de setembro.

Já a independência do mediador vem definida no artigo 7.º da referida Lei n.º 
29/2013, sendo seu dever salvaguardá-la, bem como pautar a sua conduta 
pela independência livre de qualquer pressão, seja esta resultante dos seus 
próprios interesses, valores pessoais ou de influências externas.

No campo da independência, encontramos um maior paralelismo com a 
profissão de advogado. De acordo com o artigo 81.º do EOA, “O advogado 
exercita a defesa dos direitos e interesses que lhe sejam confiados sempre 
com plena autonomia técnica e de forma isenta, independente e responsável”, 
devendo manter “sempre em quaisquer circunstâncias a sua independência, 
devendo agir livre de qualquer pressão, especialmente a que resulte dos seus 
próprios interesses ou de influências exteriores, abstendo-se de negligenciar 
a deontologia profissional no intuito de agradar ao seu cliente, aos colegas, ao 
tribunal ou a terceiros”, conforme concretiza o artigo 89.º do Estatuto.
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Em ambas as atividades (a advocacia e a mediação de conflitos), a 
independência visa assegurar que o seu exercício ocorre em liberdade, não 
só quanto a influências exteriores, mas também e mesmo quanto às íntimas 
convicções do profissional.

Conforme se referiu supra, a forma que o legislador encontrou para garantir 
a imparcialidade e a independência do mediador de conflitos foi através do 
estabelecimento de impedimentos, previstos, para o que agora importa, nos 
artigos 27.º e 28.º da Lei da Mediação, artigos estes que vêm densificar a 
previsão geral inserta no artigo 26.º, al. f) da mesma Lei.

Aliás, conforme resulta do n.º 2, do artigo 17.º do diploma que se vem de 
referir, “Antes de aceitar a sua escolha ou nomeação, o mediador de conflitos 
deve proceder à revelação de todas as circunstâncias que possam suscitar 
dúvidas sobre a sua imparcialidade e independência, nos termos previstos 
no artigo 27.º”

Importa, tendo em vista o objeto do nosso trabalho, analisar se se encontra 
plasmada nesta última mencionada norma, bem como na seguinte (artigo 
28.º), alguma incompatibilidade entre o exercício da atividade de mediador 
de conflitos e da advocacia.

Dispõe o artigo 27.º da Lei n.º 29/2013 que “O mediador de conflitos deve, 
antes de aceitar a sua escolha ou nomeação num procedimento de mediação, 
revelar todas as circunstâncias que possam suscitar dúvidas sobre a sua 
independência, imparcialidade e isenção.”, concretizando a al. c), do n.º 4, do 
mesmo normativo legal, que, “uma atual ou prévia relação profissional com 
uma das partes” é, entre outras, uma circunstância relevante que deverá, 
pelo menos, ser revelada às partes.

Assim, parece-nos resultar desta norma que, caso o mediador já tivesse 
prestado serviços de advocacia a uma das partes (leia-se, serviços de 
advocacia não relacionados com o objeto da causa, porque se estivermos 
perante causa relacionada com o objeto da mediação, entramos, no nosso 
entendimento, na regulação prevista no artigo 28.º da mencionada lei, 
sobre o qual nos debruçaremos em seguida), tal facto seria de revelação 
obrigatória, mas não constituiria um impedimento absoluto: as partes, 
em confronto com este facto, decidiriam se tal constituiria ou não uma 
quebra da confiança que tem necessariamente de existir entre o mediador 
e as partes. Mas podíamos nem sequer chegar a depender da decisão das 
partes: na verdade, se o mediador entendesse que o facto de já ter prestado 
serviços de advocacia a uma das partes comprometia a sua independência, 
imparcialidade ou isenção, não deveria aceitar a sua designação ou deveria 
interromper o procedimento de mediação e pedir escusa, de acordo com o 
n.º 3 do artigo 27.º do diploma citado.
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Assim, não resulta do artigo 27.º qualquer impedimento que gere uma 
incompatibilidade entre a atividade de mediação de conflitos e a advocacia.

Atentemos, porém, no teor do artigo 28.º: “O mediador de conflitos não pode 
ser testemunha, perito ou mandatário em qualquer causa relacionada, ainda 
que indiretamente, com o objeto do procedimento de mediação”.

Daqui resulta não uma incompatibilidade entre o exercício de ambas 
as profissões, mas uma proibição de intervenção, enquanto mandatário 
(para o que aqui nos importa), em qualquer causa relacionada, ainda que 
indiretamente, com o processo. Não podemos, no entanto, deixar de tecer 2 
considerações acerca desta norma:

Se é verdade que, no exemplo primeiro, não está em causa um impedimento 
resultante do princípio da confidencialidade do mediador – se o mediador 
interveio previamente como advogado, não é por exercer posteriormente 
as funções de mediador que vai pôr em causa o mencionado princípio da 
confidencialidade a que o mediador está obrigado, campo para o qual nos 
remete a epígrafe do próprio artigo 28.º (“Impedimentos resultantes do 
princípio da confidencialidade”) –, caso o mediador já tivesse sido advogado 
de uma das partes em causa relacionada com o objeto do processo, tal 
circunstância poria seriamente em causa os princípios da imparcialidade 
e da independência do mediador. Assim, cremos ser defensável, com base 
neste artigo, a posição de que o mediador está impedido não só de ser 
mandatário em causa relacionada com o objeto da mediação que venha a ter 
lugar depois do procedimento de mediação, mas também de ser mediador 
num procedimento de mediação em que tenha já sido mandatário de uma 
das partes, em causa relacionada, aqui já não por força do princípio da 
confidencialidade, mas sim por força dos princípios da imparcialidade e 
independência, que impõem tal conduta, sob pena de se abalar a necessária 
confiança das partes no mediador e a dignidade do mesmo.

A primeira é que o presente normativo parece ele próprio admitir 
como compatível o exercício das duas profissões, na medida em que 
prevê como hipótese na sua factiespecie que o mediador venha a 
exercer as funções de mandatário;

A segunda consideração tem que ver com o âmbito de aplicação no 
tempo, do ponto de vista da ordem cronológica, da norma referida, 
parecendo-nos ser defensável que ela tanto se aplique caso o 
mediador tenha sido mandatário num primeiro momento e, num 
segundo momento, escolhido pelas partes para exercer as funções 
de mediador, bem como, resultando, neste caso, expressamente 
da letra da lei, que se aplique caso o mediador de conflitos venha a 
ser procurado, posteriormente, para exercer o mandato judicial, no 
âmbito da mesma causa.
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Para finalizar este subtítulo, um apontamento apenas relativamente ao 
âmbito de aplicação das normas constantes dos artigos 27.º e 28.º da Lei 
n.º 29/2013.

Dispõe o artigo 3.º da Lei da Mediação que “Os princípios consagrados no 
presente capítulo são aplicáveis a todas as mediações realizadas em Portugal”.

Ora, de acordo com uma interpretação meramente literal, e uma vez que os 
artigos 27.º e 28.º integram o Capítulo IV e já não o Capítulo II, dir-se-ia que 
estas normas se aplicam apenas e só à mediação civil e comercial realizada 
em Portugal.

No entanto, e se considerarmos que o regime estatuído nos artigos 27.º e 
28.º decorre da concretização dos seus corolários, que são os princípios da 
imparcialidade, independência e confidencialidade, acreditamos não ser 
descabido defender que o sistema de impedimentos previsto é também ele 
de aplicação universal, uma vez que tem como objetivo último assegurar 
e tornar efetivos os princípios universais da imparcialidade, independência 
e confidencialidade.

A Lei supra mencionada regula a competência, organização e funcionamento 
dos julgados de paz e a tramitação dos processos da sua competência.

Também neste diploma legal existe referência expressa à independência 
dos mediadores, mais precisamente no seu artigo 30.º, n.º 1, onde é referido 
que “os mediadores que colaboram com os julgados de paz são profissionais 
independentes”, havendo, no n.º 2 do mesmo artigo, uma remissão em 
bloco para a Lei da Medição, no que diz respeito ao desempenho da 
função de mediador.

No que ao regime de impedimentos e escusa dos mediadores concerne, a 
Lei dos Julgados de Paz remete, no n.º 3, do seu artigo 21,º, cuja epígrafe 
é “Impedimentos e suspeições”, para a Lei da Mediação, aprovada pela Lei 
n.º 29/2013, de 19 de abril, que regulamenta assim também o regime de 
impedimentos dos mediadores dos Julgados de Paz, pelo que se dão aqui 
por reproduzidas as considerações tecidas supra acerca do mesmo.

A Lei 78/2001, de 13 de julho (Leis dos 
Julgados de Paz) 
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No entanto, este diploma vai mais longe do que a Lei n.º 29/2013 quando, no 
n.º 3 do seu artigo 30.º prevê que “Os mediadores estão impedidos de exercer a 
advocacia no julgado de paz onde prestam serviço”. 

Daqui resulta não existir qualquer incompatibilidade entre o exercício 
da advocacia e o exercício das funções de mediador. Existe apenas um 
impedimento, limitado àquele (ou àqueles) Julgados de Paz em concreto.

Este impedimento visa assim assegurar a independência do mediador 
no âmbito dos sistemas públicos de mediação. Estamos perante uma 
compatibilização entre as duas atividades, menos dúbia e mais abrangente 
do que a adotada na Lei da Mediação, e que contribui, em nosso entender, 
para o prestígio de ambas as profissões, uma vez que o exercício simultâneo 
das mesmas causaria uma inevitável e natural desconfiança no público em 
geral e geraria situações de angariação de clientela pouco desejáveis, sendo a 
bondade desta norma reconhecida por França Gouveia, M. F. (2012), 59.

Também a Portaria n.º 1112/2005, de 28 de Outubro, que aprova o 
regulamento que disciplina a organização e o funcionamento dos serviços 
de mediação disponíveis nos julgados de paz e estabelece as condições 
de acesso aos mesmos, bem como as regras por que deve pautar-se a 
atividade dos mediadores de conflitos, refere, no n.º 2, do seu artigo 16.º 
que “No desempenho da sua função, o mediador de conflitos deve proceder 
com imparcialidade, neutralidade, independência, confidencialidade 
e diligência”, enfatizando-se, assim, uma vez mais, os princípios da 
imparcialidade e da independência.

Já o n.º 5, do artigo 17.º, do mesmo diploma, dispõe que “O mediador 
de conflitos que, por razões legais, éticas ou deontológicas, deixe de ver 
assegurada a sua independência, imparcialidade e isenção deve interromper 
o procedimento de mediação e requerer ao serviço de atendimento a 
sua substituição”. Ora, tal preceito em nada acrescenta ao regime dos 
impedimentos previsto no artigo 27.º da Lei n.º 29/2013, mais precisamente 
no seu n.º 3, para o qual, como já referimos supra, a Lei dos Julgados de Paz 
remete, sendo novidade apenas a previsão da forma através da qual a escusa 
se irá verificar: através do pedido de substituição ao serviço de atendimento.

Não se compreende, porém, o teor do n.º 2, do artigo 17.º, da mencionada 
Portaria, cuja epígrafe é “Impedimentos” e que se transcreve em seguida:

“Sem prejuízo da celebração de acordo expresso entre as partes e 
o mediador de conflitos, não é permitido ao mediador de conflitos 
intervir, por qualquer forma, em quaisquer procedimentos 
subsequentes à mediação, como a arbitragem, o processo judicial ou o 
acompanhamento psicoterapêutico, quer se tenha aí obtido ou não 



um acordo e ainda que tais procedimentos estejam indiretamente 
relacionados com a mediação realizada.” 

O preceito que se vem de referir impede o mediador de intervir, para o 
que aqui nos interessa, por qualquer forma, em quaisquer procedimentos 
subsequentes à mediação, como a arbitragem, ou o processo judicial, quer aí 
se tenha obtido ou não um acordo e ainda que tais procedimentos estejam 
indiretamente relacionados com a menção realizada.

Na verdade, o normativo que se vem de transcrever equivale à solução 
legal adotada no artigo 28.º da Lei da Mediação, regime sobre o qual já nos 
debruçamos, e que impede que o mediador de conflitos seja mandatário 
em qualquer causa relacionada, ainda que indiretamente, com o objeto do 
procedimento de mediação.

O que perturba, no artigo 17.º, n.º 2, é a sua parte inicial: “Sem prejuízo da 
celebração de acordo expresso entre as partes e o mediador de conflitos”.

Com esta expressão, parece o legislador aceitar que se afaste o 
impedimento em causa, cujo corolário é não só a independência, como 
também a confidencialidade, através de um acordo expresso entre as 
partes e o mediador.

Ora, não nos parece que, mesmo existindo um acordo nesse sentido, seja de 
admitir que o mediador de conflitos venha a ser (ou tenha sido) mandatário 
de qualquer uma das partes em causa relacionada, direta ou indiretamente, 
com a mediação. No nosso entendimento, tal facto geraria uma situação de 
desigualdade sem fundamento válido, bem como geraria desconfiança face 
ao exercício de ambas as profissões, sendo necessário rever a redação do 
artigo em causa.

Assim, se por um lado, o único impedimento que existe quanto ao exercício 
da advocacia e ao exercício da mediação de conflitos, à luz da Lei da 
Mediação, é apenas o previsto no artigo 28.º (o mediador não pode ser 
mandatário em qualquer causa relacionada, ainda que indiretamente, com 
o objeto do procedimento de mediação), já no âmbito da Lei dos Julgados 
de Paz, ao impedimento que se vem de referir (que, aparentemente neste 
sistema de mediação, pode ser derrogado, por acordo expresso entre partes 
e mediador) acresce o impedimento de o mediador exercer a advocacia no 
julgado de paz onde presta serviço.
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É dever do mediador, de acordo com a al. k), do artigo 26.º, da Lei da 
Mediação, atuar no respeito pelas normas éticas e deontológicas previstas.

Importa, assim, no presente artigo, fazer uma breve análise quanto ao que 
dispõe o Código Europeu de Conduta para Mediadores da Comissão Europeia 
ao nível dos impedimentos do mediador.

Assim, no seu ponto 2. (Independência e imparcialidade), no sub ponto 2.1. 
(Independência e neutralidade) encontramos um regime semelhante ao 
previsto no artigo 27.º da Lei da Mediação, que nos permitimos transcrever 
em seguida:

Apesar da similitude existente entre ambos os regimes, uma diferença se 
destaca: o legislador português optou por consagrar no nosso ordenamento 
jurídico um sistema de revelação obrigatória pelo mediador às partes

O Código Europeu de Conduta para 
Mediadores da Comissão Europeia  2

Disponível em http://www.dgpj.mj.pt/sections/gral/mediacao-publica/mediacao-anexos/codigo-
europeu-de/downloadFile/file/Codigo_Europeu_de_Conduta_para_Mediadores_13.03.2014.
pdf?nocache=1394707997.85 

2

“O mediador deve declarar-se impedido de iniciar ou prosseguir uma 
mediação caso detete qualquer circunstância que possa, ou que que 
preveja que possa, afetar a sua independência, ou em caso de existir 
algum conflito de interesses. O dever de declarar o seu impedimento 
mantém-se ao longo de todo o processo.

Estas circunstâncias incluem:

	 • Uma relação pessoal ou profissional com uma das partes;
	 • Um interesse financeiro, direto ou indireto, no resultado da 
mediação, ou
	 • Um mediador, ou um elemento do seu organismo, ter 
prestado serviços, que não de mediação, a uma das partes.

Nestes casos, o mediador apenas deve aceitar a mediação, ou 
prossegui-la, se tiver a certeza de estar em condições para a conduzir 
com total independência e neutralidade, com vista a assegurar a total 
imparcialidade e se as partes expressamente o consentirem.
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de todas as circunstâncias que possam suscitar dúvidas sobre a sua 
independência, imparcialidade e isenção. Já de acordo com o Código 
Europeu de Conduta, caso se verifique alguma dessas circunstâncias, 
deverá ser o mediador, isoladamente, num exercício de introspeção, auto-
conhecimento e auto-avaliação, a aferir se as mesmas o impedem ou não de 
assegurar a independência e imparcialidade necessárias.

Face ao exposto, do mencionado Código não parece resultar qualquer 
incompatibilidade entre o exercício da atividade de mediação de conflitos 
e a advocacia.

Resultará, assim, do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei 
n.º 145/2015, de 9 de setembro, uma incompatibilidade entre as atividades de 
mediação de conflitos e de advocacia?

Sobre o tema dispõem os artigos 81º a 87º do EOA, que integram o capítulo II, 
cuja epígrafe é “Incompatibilidades e Impedimentos”.

Conforme explica Mateus, C. (2011), 4, “As incompatibilidades e 
impedimentos têm em vista evitar situações que possam traduzir-se em 
falta de independência; de dignidade da profissão; de isenção no exercício 
da profissão.”

Dispõe o n.º 81, cuja epígrafe é “Princípios gerais”, no seu n.º 1, que “O 
advogado exercita a defesa dos direitos e interesses que lhe sejam confiados 
sempre com plena autonomia técnica e de forma isenta, independente e 
responsável”, preconizando o n.º 2 do mencionado normativo que “O 
exercício da advocacia é inconciliável com qualquer cargo, função ou atividade 
que possa afetar a isenção, a independência e a dignidade da profissão”.

Esta é a regra geral que deve nortear a atuação do advogado, quanto ao 
regime das incompatibilidades e impedimentos.

Não nos parece que, com as limitações constantes da legislação existente e 
supra referida, atinente ao exercício da mediação, a atividade de mediador 
de conflitos possa, de alguma forma, afetar a isenção, a independência, ou a 
dignidade da profissão de advogado. Acresce que, a atividade de medição de 

O Estatuto da Ordem dos 
Advogados (EOA) 
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conflitos não consta do elenco (exemplificativo) constante do n.º 1, do art.º 
82º, do EOA.

Assim, cremos não resultar de qualquer norma do EOA uma 
incompatibilidade entre o exercício das mencionadas atividades, embora 
tenhamos conhecimento de que entendimentos diversos existem quanto à 
questão que aqui nos ocupa, o que iremos abordar no Capítulo seguinte.

Analisada que se encontra a legislação a este respeito, cumpre agora analisar 
como tem a Ordem dos Advogados interpretado todos os preceitos que se 
vêm de referir e como tem resolvido a questão da compatibilidade ou não do 
exercício da advocacia com o exercício da atividade de mediador.

Vários são os Pareceres emitidos por diversos órgãos da Ordem dos 
Advogados que versam acerca da existência ou não de incompatibilidade 
entre a profissão de advogado e o exercício da atividade de mediador de 
conflitos, em sentidos diametralmente opostos.

Por um lado, e defendendo a inexistência de uma incompatibilidade, temos, 
a título de exemplo, o Parecer n.º 31/PP/2011-C, emitido pelo Conselho 
Regional de Coimbra,    o Parecer 25/PP/2010-P, emitido pelo Conselho 
Regional do Porto,    bem como o Parecer n.º 15/PP/2018-G, já referido na 
Introdução, e sobre o qual nos pronunciaremos mais pormenorizadamente.

O Parecer n.º 31/PP/2011-C conclui, em singelo, que “Não existe 
incompatibilidade do exercício das funções de mediadora de conflitos com o 
exercício de advocacia”, referindo, no final do corpo do texto que “a fazer 
vencimento a posição (...) no sentido de que os advogados não podem 

A incompatibilidade entre o exercício 
da atividade de mediador de conflitos e 
da advocacia na Ordem dos Advogados

3
4

Disponível em https://portal.oa.pt/advogados/pareceres-da-ordem/conselho-regional-de-coimbra/2012/
parecer-n%C2%BA-31pp2011-c/ 

Disponível em https://www.oa.pt/upl/%7B30c1408d-277d-4beb-922a-fe9c4c026c5e%7D.pdf

3

4
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exercer a função de mediadores, seja no âmbito da mediação familiar, laboral 
ou penal, no âmbito dos Gabinetes Extrajudiciais de Litígios, ou de outras 
formas de mediação a serem regulamentadas, estamos todos e em particular 
a Ordem dos Advogados a “abrir mão” de uma função que, inclusive, no 
limite, deveria ser exclusiva dos Advogados porquanto sendo defendido que 
o mediador não pode efetuar assessoria jurídica, pode no entanto prestar 
informação jurídica, sendo que na prática existe uma zona cinzenta entre 
ambas as atividades, ou seja, onde termina a informação e se inicia 
a assessoria”.

Se, por um lado, a conclusão inserta no parecer demonstra sensibilidade 
quanto ao tema, por outro, a sua fundamentação assenta em pressupostos 
inválidos (na medida em que o mediador se deve abster de prestar qualquer 
informação jurídica, devendo, quando entender necessário ou útil ao 
esclarecimento e bem-estar dos mediados, sugerir-lhes a intervenção ou a 
consulta de técnicos especializados em determinada matéria (nomeadamente 
de um advogado), conforme resulta da al. e), do artigo 26.º, da Lei da 
Mediação), demonstrando um desconhecimento generalizado por parte da 
classe sobre o que é a mediação de conflitos, no geral, e sobre a necessária 
neutralidade e imparcialidade, em particular, cuja compatibilização com 
informação jurídica às partes é dúbia, discutível e de evitar.

Já o Parecer 25/PP/2010-P conclui igualmente que a atividade de mediador 
de conflitos não é incompatível com o exercício da advocacia, estando, no 
entanto, os mediadores de conflitos impedidos de exercer a advocacia nos 
locais onde exerçam a atividade de mediação, seja esta exercida junto de 
tribunais ou junto de instituições privadas, não sendo igualmente permitido 
o exercício da atividade de mediação de conflitos no mesmo espaço físico em 
que se exerça a advocacia.

Neste parecer, o entendimento foi de que não haveria “razão para entender 
de modo diferente (do previsto para os Julgados de Paz, em que existe 
impedimento do exercício da advocacia no julgado de paz onde o mediador 
presta serviço), relativamente a todos os tipos de mediação de conflitos, ainda 
que estes sejam levados a cabo, não nos tribunais (como a mediação junto dos 
Julgados de Paz ou a mediação penal), mas em outras instituições, privadas, 
como associações patronais ou de mediadores: os mediadores estão impedidos 
de exercer a advocacia, e praticar atos próprios dos advogados, junto das 
instituições onde exerçam a mediação”, bem como o de que as atividades em 
causa não poderiam coexistir no mesmo espaço físico.

059

Po
nt

ed
it

or
a

Jo
rn

al
 ju

rí
di

co
 



Em sentido contrário, refira-se, a título de exemplo, o Parecer n.º 36/
PP/2011-G,    bem como o Parecer n.º 26/PP/2009-G,    ambos do 
Conselho Geral, que entendem haver incompatibilidade entre o exercício 
da advocacia e da atividade de mediador de conflitos, seja em que sede 
for, fundamentando este entendimento, de forma singela, no facto de que 
o exercício conjunto daquelas duas atividades poderiam pôr em causa a 
isenção, a independência e a dignidade da profissão de advogado, previstas 
no EOA, bem como no facto de que poderia vir a constituir angariação de 
clientela, proibida estatutariamente.

Ora, a verdade é que nenhum dos Pareceres que se vem de referir 
fundamenta de que forma poderia ser afetada a isenção, a independência e 
a dignidade, nem de que forma tal poderia constituir angariação de clientela 
(havendo outras atividades compatíveis com o exercício da advocacia 
mais suscetíveis de levar à angariação de clientela, não sendo tal facto 
fundamento, de per si, da existência ou não de incompatibilidade com o 
exercício da advocacia).

Não concordamos com a fundamentação que está na base dos Pareceres 
do Conselho Geral que se vêm de mencionar, não tendo inclusivamente 
sido este o caminho trilhado no mais recente Parecer do Conselho Geral - 
Parecer n.º 15/PP/2018-G, aprovado aos 13 de julho de 2018 -, e sobre o qual 
nos debruçaremos infra.

São as seguintes as conclusões deste último Parecer:

5 6

Disponível em https://portal.oa.pt/advogados/pareceres-da-ordem/conselho-geral/2011/parecer-n%C2%BA-
36pp2011-g/ 

Disponível em https://portal.oa.pt/advogados/pareceres-da-ordem/conselho-geral/2010/parecer-
n%C2%BA-26pp2009-g/

5

6

1) A atividade de mediador de conflitos não é incompatível com o 
exercício da profissão de Advogado.
2) Está vedado a quem, numa fase anterior, interveio como mediador 
de conflitos numa causa, patrocinar como Advogado, numa fase 
posterior, uma das partes desse conflito, nessa mesma causa ou 
noutra causa com esta conexa.
3) O Advogado não pode exercer a advocacia junto das instituições 
onde exerça a atividade de mediação de conflitos.
4) O Advogado não pode exercer a advocacia no local onde exerça 
a atividade de mediação de conflitos, devendo manter um domicílio 
profissional distinto para cada uma das atividades.
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Concordamos com as conclusões constantes do mesmo, pese embora não se 
deixe de fazer quanto às mesmas uma avaliação crítica, senão vejamos:

O teor do n.º 2 das conclusões que se transcreveram peca, em nosso 
entender, por defeito. Na verdade, o mencionado n.º 2 estabelece o mesmo 
regime de impedimento já previsto no artigo 28.º da Lei da Mediação. 
Cremos, porém, que, neste Parecer, se poderia ter ido mais além, do sentido 
de vedar, a quem, numa fase anterior, interveio como advogado numa causa, 
intervir, como mediador de conflitos, numa fase posterior, nessa mesma 
causa ou numa causa conexa (como aliás já defendemos supra e para cuja 
argumentação então desenvolvida remetemos).

Quanto ao n.º 3 das conclusões do Parecer, o teor do mesmo suscita-nos 
algumas dúvidas, que passamos a expor:

Numa situação em que o advogado presta assessoria jurídica a uma 
associação, associação essa que tem a funcionar um gabinete de mediação, 
ao qual podem recorrer, não só os seus sócios, como o público em 
geral, pode o advogado exercer a atividade de mediador de conflitos no 
mencionado gabinete? Está esta associação abrangida no conceito de 
“instituição”? Ou terá de deixar de prestar serviços de advocacia à associação 
a partir do momento em que presta os seus serviços de mediador?

E numa situação em que o mediador seja indicado pelas partes, que 
resolveram, por acordo, recorrer à mediação no âmbito de um processo cível 
em curso? Fica impedido de desenvolver a advocacia junto desse tribunal? 

Não sendo objeto deste artigo tentar responder às questões que se vêm de 
referir, cumpre apenas realçar que o n.º 3 das conclusões levanta problemas 
de aplicação prática, não despiciendos, na nossa opinião.

No que à fundamentação do Parecer concerne, constatamos que o mesmo 
sublinha o paralelismo existente entre os princípios exigentes e escrupulosos 
exigidos e prosseguidos em ambas as atividades, como a independência e 
a dignidade.

No entanto, o Parecer evidencia o desconhecimento dos advogados em geral 
em relação à atividade de mediação de conflitos, senão vejamos:

É referido, no Parecer, que “o Advogado é, por excelência, um gestor de litígios, 
cabendo-lhe, muitas vezes, esse papel de mediador e apaziguador dos ânimos 
e do estado de alma das partes”. Sucede porém que, do mediador não se 
pretende que apazigue ânimos e estados de alma. Na realidade, ao mediador 
cabe, apenas e só, e caso seja necessário, acolher sentimentos e reformular 
afirmações, por forma a que as partes saiam das suas posições e se
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concentrem nos seus interesses, o que diverge em ampla medida do 
papel de “apaziguador dos ânimos e do estado de alma das partes” que é 
erroneamente atribuído ao mediador no texto em análise.

Mais, na fundamentação que se vem de referir pode igualmente ler-se 
que “É frequente um Advogado patrocinar ambas as partes num divórcio 
por mútuo consentimento, ou num acordo em que existe, desde logo, uma 
comunhão de vontades bem delineada e esclarecida”. Ora, o mediador atua 
de forma diametralmente diversa, não patrocina as partes, é um terceiro, 
independente e imparcial, que tem como função ajudar as partes a chegarem, 
elas próprias, a um acordo sobre o objeto em litígio, sendo que, se se avança 
para uma mediação, é exatamente porque não existe uma comunhão de 
vontades bem delineada e esclarecida, mas sim a necessidade de se descobrir 
os interesses e gerar opções que possibilitem que se chegue a um acordo.

Mais é afirmado no Parecer em análise que “a figura de mediador de conflitos 
não é estranha à advocacia e ao advogado. Aliás, decorre do art. 100.º, nº 1, al. 
c), do EOA, que o Advogado deve “aconselhar toda a composição que ache justa 
e equitativa”.

Ora, afirmar que compete ao mediador aconselhar toda a composição 
que ache justa e equitativa demonstra desconhecimento relativamente à 
mediação de conflitos, o que leva, em nosso entendimento, que a mesma seja 
encarada por grande parte dos advogados com desconfiança. Ao mediador 
compete fazer com que as partes cheguem, por si, a uma composição por 
elas delineada e por elas considerada justa e equitativa, independentemente 
da opinião pessoal (e intransmissível) que o mediador possa ter acerca do 
objeto em litígio. Na mediação passamos do paradigma “não faças aos outros 
aquilo que não gostas que te façam a ti” para um novo paradigma, que radica 
na expressão “faz ao outro aquilo que o outro gostaria que lhe fizessem”.  
Assim, está bem patente neste Parecer do Conselho Geral que a mediação 
de conflitos ainda não conseguiu fazer o seu caminho junto dos Advogados 
e da sua Ordem, que a continuam a ver como uma atividade para a qual, 
aliás, já se encontram devidamente qualificados e que acreditam desenvolver 
na sua prática, desconhecendo as caraterísticas e vantagens do processo 
de mediação.

De qualquer forma, e pese embora as dúvidas/críticas expostas, sempre 
se dirá ser de aplaudir o Parecer n.º 15/PP/2018-G, face à sua cuidada 
fundamentação e às suas conclusões que se espera venham a ser 
seguidas pelos restantes órgãos da Ordem dos Advogados e que 
defendem a compatibilidade entre a advocacia e a mediação de 
conflitos, com os impedimentos dele constantes e com os quais se 
concorda, quase integralmente.
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Resumo
 
Estabelecer uma conexão empática, é algo natural 
para o ser humano e que faz parte do seu dia-a-dia. 
Somos muitas vezes capazes de “sentir empatia”, 
identificando-nos com o que se passa dentro do outro 
(suas motivações e interesses) e compartilhando 
das suas emoções e reações físicas. No contexto 
da Mediação de Conflitos, são citadas por diversos 
autores como ferramentas de comunicação, a escuta 
ativa e o parafrasear. Essas mesmas ferramentas, 
são também a base para o estabelecimento da 
empatia no contexto da Comunicação Não-Violenta 
de ROSENBERG, e portanto estão ao alcance 
do Mediador para este fim. Neste artigo, serão 
apresentadas definições de empatia, como ela se 
manifesta na neurobiologia humana, e uma perspetiva 
da sua aplicação na Mediação de Conflitos.

Palavras-chave: Empatia; Mediação; Conflito; 
Comunicação; Cognitiva.

Abstract 

Establishing an empathic connection, is something 
natural for the human being and that is part of our 
daily routine. We are often able to “empathize,” 
identifying ourselves with what goes on inside 
the other (their motivations and interests) and 
sharing their emotions and physical reactions. In 
the context of Mediation, several authors have 
cited as communication tools, active listening and 
paraphrasing. These same tools are also the basis 
for the establishment of empathy in the context of 
ROSENBERG’s Nonviolent Communication, and so 
are within the reach of the Mediator for this purpose. 
In this article, some definitions of empathy will be 
presented, as it manifests in human neurobiology, and 
a perspective of its application in Mediation.

Keywords: Empathy; Mediation; Conflict; 
Communication; Cognitive.
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No último ano, durante os meus estudos sobre mediação de conflitos, pude 
perceber o quanto que a empatia está presente nas sessões de Mediação. 
Empatia essa, que eu havia tomado conhecimento da sua definição, de uma 
forma mais estruturada, através do livro a Comunicação Não-Violenta de 
ROSENBERG, B. Marshall. 

Durante as sessões de mediação, o processo de estabelecer conexões 
empáticas entre mediador e as pessoas envolvidas no conflito (partes), se faz 
necessária, para a fluidez e o desenvolvimento das sessões. Por observação, 
também identifiquei que o mediador atuando como um facilitador, possibilita 
muitas vezes a construção ou retomada da empatia entre as partes 
(mediandos), colaborando assim para o melhor desenvolvimento das sessões 
e aumentando consideravelmente as chances de um acordo. Neste artigo, o 
foco manter-se-á principalmente no mediador de conflitos e na sua relação 
com as partes.

Antes de continuarmos, gostaria de dizer que o intuito deste artigo é 
contribuir e apresentar a minha perspetiva, e no que ela se baseia, sobre a 
importância da empatia nas sessões de mediação, sem qualquer pretensão de 
esgotar esse vasto e interessante assunto. Desde já agradeço a oportunidade 
de apresentar esse tema, e transcrevo aqui uma frase de ROSENBERG, que 
inspirou este trabalho:

Existem diferentes definições e origens para a palavra Empatia. Seguem 
duas delas:

Introdução
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“A Empatia é a compreensão respeitosa do que os outros 
estão vivenciando.” 

1. Segundo o Dicionário brasileiro Michaelis da língua portuguesa 
“Empatia” é um substantivo feminino que significa:

“Habilidade de imaginar-se no lugar de outra pessoa; Compreensão 
dos sentimentos, desejos, ideias e ações de outrem; Qualquer ato de 
envolvimento emocional em relação a uma pessoa, a um grupo 

O que é Empatia?



BARON-COHEN, no evento da RSA, e também BLOOM, 2017 no vídeo “A Boa 
e Má Empatia” dividem, de forma similar, a empatia em dois componentes: 
Empatia Cognitiva e Empatia Afetiva.

Empatia Cognitiva

Corresponde em identificar o que a outra pessoa está pensando ou sentindo, 
para conhecer sua perspetiva, seu ponto de vista, o que importa para ela e 
imaginar o que está acontecendo em sua mente.

Empatia Afetiva

Também chamada de empatia emocional, é a resposta afetiva aos 
pensamentos e sentimentos da outra pessoa. Não é só entender, mas 
também sentir em ressonância (por exemplo a dor, a humilhação e a raiva).

Empatia: elementos

Como podemos observar nas definições de empatia, três elementos estão 
presentes: emoção, sentimento e pensamento. De acordo com os autores 
pesquisados, segue uma breve descrição para ajudar a estabelecer uma 
relação entre esses elementos:
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e a uma cultura; Capacidade de interpretar padrões não verbais de 
comunicação; Sentimento que objetos externos provocam em uma 
pessoa. Etimologia: Grega - Empátheia.”

2. Em FRAZZETTO, encontramos outra definição sobre a origem e o 
significado da palavra Empatia:

A palavra inglesa “empathy” surgiu em 1909, como tradução da 
palavra alemã “Einfühlung”, como significado de “Sentir dentro 
de”. Primeiramente utilizado para comentar como um observador 
percebe a obra de arte que contempla, ao longo do tempo, o 
termo também passou a ser utilizado para descrever como 
podemos compreender, de forma intuitiva, os estados mentais 
de outras pessoas. Permite que todo o tipo de emoções encontre 
ressonância em nós.

“É a capacidade para reconhecer e para se identificar com o que a 
outra pessoa está a pensar ou a sentir, e para reagir com um estado 
emocional apropriado.”

Empatia Cognitiva e Afetiva
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Emoção

As emoções são alterações fisiológicas, ou seja, acontecem no 
corpo, em respostas a acontecimentos reais/imaginados.

Em FRAZZETTO, p.19 a 21, temos uma referência a um publicação 
de Charles Darwin “A expressão das Emoções nos Homens e 
nos Animais”, de 1872, onde Darwin explica que as emoções (e os 
propósitos evolutivos dos mecanismos de defesa e de proteção) são 
análogos em todo o reino animal, e que nos seres humanos, tanto 
as emoções como os circuitos cerebrais e partes do corpo de que 
precisam para senti-las, são resultados da evolução natural, tal 
como outras partes da anatomia humana.

DAMÁSIO, no vídeo “A diferença sobre emoção e sentimento”, 
define emoção como um programa de ações sucessivas, inatas, 
que acontecem no corpo (respostas endócrinas, musculares, 
respiratórias) e não na mente e que pode ser  desencadeado por 
um processo intelectual ou por algo que se percebe (que se vê, 
que se ouve).

Sentimento

Os sentimentos são as emoções tornadas conscientes. Embora as 
emoções se desenvolvam como um processo biológico (alterações 
no comportamento, níveis hormonais e expressões faciais por 
exemplo), culminam como experiências mentais pessoais. O 
sentimento é a consciência privada dessa emoção, mas como é 
privado, não é observável diretamente pelos demais.

Pensamento

Pensamentos são formas do processo mental que permitem aos 
seres  humanos modelarem a percepção do mundo ao seu redor, e 
com isso lidar com ele de uma forma efetiva e de acordo com suas 
metas, planos e desejos.

A Empatia e a neurobiologia

A empatia é natural ao ser humano. Estima-se que 98% dos seres humanos, 
segundo a Wikipédia, possuem a habilidade de reconhecer, compreender 
e reproduzir emoções alheias. A presença dos neurônios-espelhos e
 da oxitocina nos seres humanos são evidências biológicas dessa 
habilidade humana. 

Em LACZ e BOGACZ (2012), temos:
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“Os seres humanos têm uma necessidade fundamental de confiar 
e poder confiar em outros seres dentro de seus grupos sociais ou 
familiares. Essa necessidade parece ser “neuro-biologicamente 
dirigida” de duas maneiras: (i) por um neuropeptídeo que é 
encontrado no cérebro chamado oxitocina; e (ii) pela presença de 
neurônios no cérebro, chamados de “neurônios-espelho”, que induzem 
a mesma ativação de neurônios em um observador do que na 
pessoa que está sendo observada realizando uma ação (por exemplo, 
praticando um esporte) ou expressando uma emoção facial (por 
exemplo, fazer uma careta)”

“Ao assistir […] a um instantâneo da vida de outros, assistimos aquilo 
que nos poderia acontecer e aprendemos sobre o nosso mundo. Isto 
nos dá uma oportunidade para sentir empatia com as personagens 
e compreender aquilo que estão a passar […] todo o nosso corpo 
participa da ação que se desenrola perante nossos olhos. Encolhemo-
nos perante um horrível ato de violência ou a exibição de algo 
nojento. As nossas entranhas contraem-se em momentos de suspense 
ou temerosa antecipação do perigo. Ficamos com pele de galinha ao 
ver um comovente ato de heroísmo ou uma entristecedora cena de 
perda e separação. Quase sentimos o toque de uma carícia ou de um 
beijo […] A nossa pele e os nossos nervos relaxam quando um conflito 
se resolve e a harmonia volta a prevalecer […]”

A oxitocina desempenha um papel fundamental no apego e afiliação social 
em mamíferos. Descobertas mais recentes dizem que a oxitocina também 
está relacionada às ações de confiança e cooperação entre animais e tem 
papel de reguladora do comportamento social.

Ainda sobre “Neurônios-Espelho” podemos ter uma melhor noção da 
amplitude da utilização desse sistema na vida cotidiana, como vemos em 
FRAZZETTO, p. 179 e 185:

Pesquisas nessa área continuarão a ser feitas, e provavelmente ampliarão, 
modificarão ou contestarão (ou não) os conceitos aqui apresentados. No 
entanto, vendo a empatia de forma mais simples qualquer ser humano que 
tenha escutado uma história e se imaginado na mesma situação, ou que 
tenha presenciado algo e notou as reações no seu corpo em ressonância com 
o que presenciou, é capaz de se conectar de forma empática, em algum grau, 
com outro ser.
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No âmbito da Mediação de Conflitos, ferramentas de comunicação 
comumente utilizadas e reconhecidas como a Escuta Ativa (e a geração de 
perguntas) e o Parafrasear são também elementos para estabelecer conexões 
empáticas, como pode ser observado no livro de ROSENBERG. 

As considerações a seguir visam apresentar formas de facilitar o 
estabelecimento das conexões empáticas entre o mediador e as partes e 
assim colaborar para um bom desenvolvimento das sessões de mediação.

Como facilitador do processo, é importante que o Mediador escolha estar 
presente e disponível, para assim criar espaço para a escuta. Podemos ver em 
ROSENBERG, p. 134: 

A citação de Martin Buber, que encontra-se na mesma página, ilustra bem a 
importância desse esvaziamento de crenças e julgamentos:  

Manter esse estado de presença e afastamento dos padrões, requer esforço 
e atenção constante por parte do mediador. Em LACZ e BOGACZ (2012) 
encontra-se uma interessante explicação sobre o uso de padrões pelo 
cérebro e a sua relação com o uso eficiente de recursos no corpo humano:

Presença

“… ao nos relacionarmos com os outros, a empatia ocorre quando 
conseguimos nos livrar de todas as idéias preconcebidas e 
julgamentos a respeito deles.” 

“Apesar de todas as semelhanças, cada situação da vida tem, tal como 
criança recém-nascida, um novo rosto, que nunca foi visto antes e 
nunca será visto novamente. Ela exige de você uma reação que não 
pode ser preparada de antemão. Ela não requer nada do que você já 
passou; ela requer presença e responsabilidade; ela requer você.”

Usar os recursos de forma eficiente e criar padrões

O cérebro humano representa cerca de 2% do peso corporal e exige 
em média 20% do fluxo sangüíneo e do oxigênio disponível. O corte 
pré-frontal representa aproximadamente 1/3 do tamanho do cérebro 
e é o responsável pelas funções cognitivas (para além da tomada de
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Por esse motivo, faz se necessário que o mediador verifique periodicamente 
o seu estado interno, tanto em relação ao seu estado de presença como ao 
afastamento dos seus julgamentos e padrões. É importante que a capacidade 
de estar presente e atento ao que está acontecendo com a outra pessoa - 
em relação aos seus sentimentos e necessidades únicos naquele instante - 
seja preservado. 

Em ROSENBERG, p. 134, temos sobre a escuta ativa: “Receber com Empatia 
- esvaziar a mente e ouvir com todo o nosso ser”. Também na p. 159, há 
uma citação de Carl Rogers (psicólogo norte-americano que desenvolveu 
a Psicologia Humanista e foi mentor de Marshall Rosenberg), que mostra a 
importância da escuta não condicionada a julgamentos:

Escuta ativa

“Quando […] alguém realmente o escuta sem julgá-lo, sem tentar 
assumir a responsabilidade por você, sem tentar moldá-lo é muito 
bom. […] Quando sinto que fui ouvido e escutado, consigo perceber 
meu mundo de uma maneira nova e ir em frente.”

decisão, de funções como: o raciocínio social, planeamento, iniciativa, 
atenção, capacidade de abstração, flexibilidade mental, interpretação 
cognitiva das emoções, entre outras). […] A fim de economizar 
energia, o cérebro humano constantemente e instintivamente cria 
padrões e redes neurais. […]

Prever baseado em padrões

À medida que os seres humanos crescem, desenvolvem novos 
padrões e roteiros de comportamento para se adaptarem mais 
fácil e eficientemente aos seus ambientes. Esses novos scripts 
são desenvolvidos em diferentes fases da vida, especialmente em 
interações familiares e sociais iniciais.

Cada grupo ou ambiente social em que uma pessoa trabalha (por 
exemplo, mudar para uma nova firma de advocacia) pode criar uma 
nova cultura corporativa e padrões de comportamento aos quais a 
pessoa deve se adaptar.

À medida que adquirimos e desenvolvemos esses padrões, tentamos 
usá-los e reciclá-los para antecipar eventos e estar preparado para 
novas situações. Parece que a memória não evoluiu para registrar 
as coisas como elas realmente eram, mas para poder prever melhor 
as coisas no futuro, caso ocorram certas semelhanças nos eventos 
observados, e fornecer um roteiro caso tais semelhanças surjam.”
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Talvez dada a importância da Escuta Ativa na mediação, ela é a primeira 
ferramenta de comunicação citada tanto por ALMEIDA, p.66 quanto pelo 
Manual de Mediação Judicial p. 202.

Em  ALMEIDA, 2017, P.66, 240 e 241:

O Manual de Mediação Judicial, do CNJ, p.202 e 203, também contribui para 
ampliar o entendimento da importância da escuta, explicando o que significa 
“ouvir ativamente”: 

“A Escuta ativa apoia-se no tripé da legitimação, balanceamento 
e perguntas e tem por objetivo: (i) oferecer uma qualidade de 
interlocução cujo acolhimento possibilite que as pessoas se sintam 
legitimadas no seus aportes e participação; (ii) conferir equilíbrio 
entre dar voz e vez aos integrantes da conversa e viabilizar uma 
escuta que inclua o ponto de vista do outro; (iii) oferecer perguntas 
que gerem informação, propiciem progresso e movimento ao processo 
de mediação. […] 

(p. 240) Ouvir é ato fisiológico, portanto natural de todo aquele que 
possui aparato auditivo em funcionamento. A escuta, no entanto, é 
ação voluntária, aprendida ao longo da existência e distinta do ato de 
ouvir. […] Um escuta ativa pressupõe não somente a atenção, como 
também uma atitude participativa no diálogo. […] o interlocutor 
precisa perceber que há interesse por sua narrativa e pelo tema 
que aborda. […]

Como os mediandos têm comprometida a sua escuta em relação o 
outro, é a escuta do mediador que poderá conferir a ambos a perceção 
de interesse pelo que cada um aporta à conversa. […]

A escuta ativa vem sendo foco de atenção de todos os que tem tomado 
o diálogo como objeto de investigação. […] Uma escuta de qualidade 
por parte do terceiro imparcial pode ser determinante para a 
continuidade e a efetividade de um processo de diálogo”

“Ouvir ativamente significa escutar e entender o que está sendo 
dito sem se deixar influenciar por pensamentos judiciantes ou 
que contenham juízos de valor – ao mesmo tempo deve o ouvinte 
demonstrar, inclusive por linguagem corporal, que está prestando 
atenção ao que está sendo dito. Isso não quer dizer que o mediador 
deva concordar com a parte. Recomenda‐se que apenas deixe claro 
que a mensagem que foi passada foi compreendida. Muitas vezes, uma 
parte que se apresenta inicialmente com semblante fechado e postura 
não cooperativa pode adotar uma postura bastante produtiva, apenas 
porque sentiu que foi ouvida com atenção. Isso porque ser ouvido 
significa ser levado a sério.”
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O Perguntar na Escuta Ativa e a Ampliação do Contexto

Perguntas voltadas ao esclarecimento, geração e ampliação da informação 
são extremamente úteis na composição da escuta ativa. Em ALMEIDA, p. 
67, encontra-se uma importante colocação sobre o aspeto positivo das 
perguntas que tem o poder de ampliar a informação:

Segundo ROSENBERG, P. 139, sobre a importância do Parafrasear:

“As perguntas que geram e ampliam informação podem provocar: 
(i) sentimento de surpresa em face de novos dados; (ii) perceção 
da escolha acertada do instrumento de resolução, em função da 
pertinência do questionamento; (iii) entendimento mais alargado 
da situação e do ponto de vista do outro, por conta da ampliação de 
dados; (iv) necessidade de rever interpretações e posições, devido as 
novas informações geradas”. 

“Depois de concentrarmos nossa atenção no que os outros estão 
observando, sentindo, necessitando e no que eles estão pedindo para 
enriquecer a própria vida, podemos desejar lhes dar um retorno, 
parafraseando o que compreendemos. […] Se recebemos com precisão 
a mensagem da outra pessoa, nossa paráfrase confirmará isso para 
ela. Por outro lado, se nossa paráfrase estiver incorreta, a pessoa terá 
a oportunidade de corrigi-la. Outra vantagem de escolhermos repetir 
a mensagem para a outra pessoa é que isso lhe dá tempo para refletir 
no que disse e uma oportunidade de mergulhar mais profundamente 
em si mesma. […] Quando verbalizamos o que ouvimos do outro, o 
tom de voz é muito importante. Quando as pessoas ouvem repetir 
o que disseram, é provável que estejam sensíveis ao menor indício 
de crítica ou sarcasmo. Da mesma forma, elas são negativamente 
afetadas por um tom declarativo, que implique que estamos lhes 
dizendo o que está acontecendo dentro delas.”

Em ALMEIDA, p. 288 e p.94, temos uma nota sobre a Paráfrase, o seu 
impacto e também um alerta sobre o tom apropriado:

“A Mediação utiliza uma série de intervenções que se destinam a 
marcar na memória as palavras ditas: por vezes, já positivamente 
ressignificadas, como almeja o resumo com conotação positiva; por 
vezes para que ressoem e provoquem nos sujeitos a escuta de suas 
próprias narrativas e consequentemente a reflexão como almejam 
as paráfrases. Alguns autores consideram as paráfrases intervenções 
distintas do resumo e outros utilizam as técnicas como sinônimas. […]

Parafrasear
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Parafrasear é também um marcador reflexivo. Para que a reflexão 
aconteça, o ato de parafrasear precisa ser solene, em tom apropriado, 
metacomunicando que algo importante foi dito por alguém. Algo não 
passou despercebido pelo mediador, que tomou a atenção de todos 
por um instante para repetir o que ouviu. No mínimo, um convite a 
parar para pensar. Sem dúvida, uma ferramenta a serviço da escuta 
inclusiva e da reflexão.

Impacto Esperado p. 94:

Possibilitar que todos os participantes da mediação - o autor da fala 
original e o(s) outro(s) integrante(s) - escutem e reflitam sobre o que 
foi reproduzido pela voz imparcial e enfática do mediador.

Como a maioria das intervenções utilizadas por mediadores, esta 
também tem a intenção de gerar informação adicional. Justifica, 
então, sua utilização, a necessidade de marcar um pensamento, 
ideia ou sentimento, por serem identificados pelo mediador como 
informação importante para o outro (para todos) e para o processo 
de diálogo.”

Empatia Cognitiva

Acredito que no contexto da Mediação de Conflitos, estabelecer a conexão 
com os mediandos no nível da empatia cognitiva seja o mais adequado. 

Concordo com BLOOM, 2018, que explica que a Empatia Cognitiva é neutra, 
não é boa nem má. Que é a capacidade de entender o que se passa na mente 
da outra pessoa, o que importa para ela e como ela se sente. A Empatia 
Emocional por sua vez não refere-se só a entender o que se passa na cabeça 
de alguém mas também sentir: eu sinto a dor, a humilhação a raiva e isso 
pode me influenciar.

Visto que a Empatia Emocional, estabelece-se com uma pessoa por vez, 
temos em BLOOM, 2018 um alerta de que esse tipo de empatia pode levar a 
favoritismos e a decisões distorcidas:

“Penso que de um ponto de vista normativo e moral temos que nutrir 
nossa empatia cognitiva e entender a forma como o mundo é, mas 
quando se trata de tomar decisões morais não devemos nos levar pela 
dor, sofrimento e felicidade de um único individuo.” 

Na Mediação, onde a perspetiva ampliada do contexto construído a partir das 
contribuições de todos os mediandos é o que contribuiu para um 
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Bloqueios para Empatia

“… são nesses casos que podemos sofrer as consequências associadas 
a uma síndrome à qual os profissionais de saúde estão mais expostos, 
mas que qualquer pessoa pode desenvolver: a Síndrome de Desgaste 
por Empatia (SDE). A síndrome recebeu este nome do psicólogo 
Charles Figley, e também pode ser chamada Fadiga por Compaixão, 
para se referir à - exaustão emocional que certos profissionais 
sofrem por trabalhar com clientes traumatizados-. Figley descobriu o 
distúrbio depois de analisar o comportamento de um grupo de nova-
iorquinos voluntários após os ataques de 11 de setembro […] a SDE 
chega lentamente, de forma silenciosa, em nossa mente e emoções. 
E, embora seja mais comum em terapeutas, médicos e profissionais 
de saúde em geral, pode revelar sua sombra com quase todos que se 
orgulham de ser incrivelmente sensíveis aos dramas alheios.”

entendimento mais abrangente da situação, a empatia cognitiva dá suporte 
a essa ampliação de forma imparcial, além de evitar questões relacionadas a 
fadiga emocional por parte do mediador.

Em TOJAR, 2018, fala-se da SDE - Síndrome do Desgaste da Empatia:

Segundo ROSENBERG, p. 134 e 135, alguns comportamentos comuns 
impedem o estabelecimento de uma conexão empática, e ocorrem, 
geralmente, porque presume-se que a outra pessoa precisa de 
encorajamento ou de conselhos para “consertar a situação”. Resumidamente, 
os bloqueios para empatia são:

Comportamento Frases

“Acho que você deveria…”, “Porque é que 
você não fez assim?”

“Isso pode acabar sendo uma experiência 
muito positiva para você…se você 
apenas…”

“Não foi culpa sua, você fez o melhor que 
pôde…”

“Isso me lembra uma ocasião…”

“Isso não é nada; espere até ouvir o que 
aconteceu comigo…”
“Pelo menos você…”

Aconselhar

Competir pelo 
sofrimento, 
diminuir o 
problema

Educar

Consolar

Contar uma 
história



“Anime-se. Não se sinta tão mal.”

“Oh…coitado”

“Quando foi que isso começou?”

“Eu teria telefonado, mas…”

“Não foi assim que aconteceu.”, “Não foi 
isso o que você disse”.

Encerrar o assunto

Solidarizar-se

Interrogar*

Explicar-se

Corrigir

Julgamentos Moralizadores

ROSENBERG p. 37 e 38, diz que o julgamento moralizador é um tipo 
de comunicação alienante da vida, e que também nos impede de 
estabelecer empatia: 

Negação de Responsabilidade

Esse tipo de comunicação, turva a consciência de que cada um de nós é 
responsável por seus próprios pensamentos, sentimentos e ações. O uso 
corriqueiro da expressão “ter de” e “fazer alguém sentir-se” são exemplos da 
maneira pela qual a linguagem facilita a negação da responsabilidade pelos 
próprios pensamentos e sentimentos e transfere a responsabilidade para o 
outro, prejudicando a conexão empática entre as partes envolvidas.  

ROSENBERG, p. 147 e 148, explica: 

“Julgamentos moralizadores subentendem uma natureza errada 
ou maligna nas pessoas que não agem em consonância com nossos 
valores. […] Nos prende num mundo de idéias sobre o certo e o errado. 
[…] Nossa atenção se concentra em classificar, analisar e determinar 
níveis de erro. […] Todos pagamos caro quando as pessoas reagem a 
nossos valores e necessidades […] por medo, culpa ou vergonha. […] 
toda vez que os outros nos associam a qualquer desses sentimentos 
reduzimos a possibilidade de que no futuro venham a reagir 
compassivamente a nossas necessidades e valores.”

“Permanecendo empatia, permitimos que nossos interlocutores 
atinjam níveis mais profundos de si mesmos. Além disso, uma 
mensagem inicial é como a ponta de um iceberg: ela pode ser seguida 
de sentimentos ainda não expressos, mas relacionados - e não raro, 
mais poderosos. […]

Permanecendo e Reconhecendo a Empatia  
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A importância da empatia na resolução de conflitos vem sendo amplamente 
utilizada e estudada, seja com a maior difusão da Comunicação Não-
Violenta proposta por ROSENBERG, seja com a maior utilização dos métodos 
alternativos de resolução de conflitos, onde a Mediação se inclui. 

Se conectar através da empatia, é uma habilidade natural do ser humano, 
com explicações neurobiológicas baseadas na oxitocina e nos neurônios-
espelhos. Estima-se que 98% dos seres humanos tenha essa habilidade.

Como pudemos observar, existem uma série de cuidados a serem observados 
no estabelecimento de uma conexão empática entre o mediador e os 
mediandos (partes), durante as sessões de Mediação. Um cuidado especial 
por parte do mediador é manter a imparcialidade ao mesmo tempo que 
demonstra através da Presença e de ferramentas como a Escuta Ativa e o 
Parafrasear, que foi capaz de se conectar de forma empática e entender 
o que se passa dentro  de cada um dos mediandos, para reconhecer a sua 
perspetiva, o seu ponto de vista e assim estabelecer uma conexão empática.

Como apresentado, entendo que a Empatia Cognitiva é o grau mais adequado 
de empatia para as mediações, pois permite a conexão com mais de uma 
perspetiva, permitindo assim ampliar o contexto e incluir as motivações, 
interesses e perceções de todos os mediandos. Segundo BLOOM, 2017, 
a Empatia Emocional, lida com uma pessoa por vez, e isso ao meu ver, 
aumentaria a possibilidade de que alguma intervenção do mediador fosse 
vista como favoritismo por uma das partes. Outra vantagem de manter-se 
na Empatia Cognitiva, seria evitar que com o tempo, o mediador pudesse 
apresentar sintomas da Síndrome do Desgaste de Empatia (SDE), síndrome 
esta relativamente comum entre terapeutas e profissionais da área da saúde.

Que evidências podemos ter de que entramos adequadamente em 
empatia com a outra pessoa? Em primeiro lugar, quando alguém 
percebe que tudo que está acontecendo dentro de si recebeu plena 
compreensão empática, sente-se aliviado. Podemos tomar consciência 
desse fenômeno ao percebermos um correspondente alívio da tensão 
em nosso corpo. Um segundo sinal, ainda mais óbvio, é que a pessoa 
pára de falar. Se não temos certeza de ter dedicado tempo suficiente 
ao processo, podemos perguntar: “Há algo mais que você gostaria 
de dizer?””

Conclusão
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Vimos também que manter a empatia e o estado de presença requer esforço 
e atenção constante por parte do mediador, visto que a utilização de padrões 
(crenças, julgamentos e idéias pré-concebidas) é um comportamento natural 
do ser humano, e tem bases inclusive no uso mais eficiente de recursos 
pelo cérebro. 

E por último, vimos comportamentos e tipos de comunicação que podem 
causar bloqueios no estabelecimento e na manutenção da conexão empática 
do mediador para com os mediandos, e dos mediandos entre si.

Concluindo, compete ao mediador se munir das ferramentas necessárias 
para compreender as nuances únicas de cada situação que se apresenta, 
afastando a influencia de julgamentos e idéias pré-concebidas e 
possibilitando assim, o estabelecimento de conexões empáticas inspiradas 
pela citação de ROSENBERG:

“A Empatia é a compreensão respeitosa do que os outros 
estão vivenciando.” 
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Resumo
 
Breve análise sobre a mediação, como meio alternativo de 
solução de conflitos – Evolução histórica do instituto – 
Introdução nos sistemas de direito positivo – Abrangência e 
possibilidades quanto ao futuro.

Palavras-chave: Mediação – Sistemas do Brasil e de 
Portugal; Diferenças; Perspectivas.

Abstract 

Brief analisis about mediation, as an alternative means of 
conflict resolution - Historic evolution of the institute - 
Introduction to positive law systems - Scope and possibilities 
for the future.

Keywords: Mediation - Systems in Brazil and Portugal; 
Differences; Perspectives.
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Na língua portuguesa, a palavra mediação (s.f.) tem por significado o ato ou 
efeito de mediar. Como substantivo, é definido por intervenção. Como verbo 
transitivo, significa dividir ao meio e, como verbo intransitivo, ficar no meio. 

Nada mais adequado ao tema que se pretende desenvolver.

De fato, ficar no meio ajusta-se precisamente às máximas aristotélicas, 
que definem a justiça corretiva como o intermediário entre a perda e o 
ganho. Nesse contexto, o papel do Poder Judiciário, nos chamados estados 
democráticos de direito, ao chamarem a si o direito e o dever de prestar 
e distribuir justiça surge como um precursor, na medida em que, a partir 
da evolução das cartas políticas que se seguiram à Magna Carta, foram 
introduzidos os primeiros conceitos que chegaram aos tempos modernos 
como elementos motivadores a adotar técnicas alternativas para solução 
dos conflitos.

No judiciário, o papel do magistrado (juiz), como representante do Estado, 
é essencialmente de mediador, mas, seu fim é a justiça corretiva, buscando 
recompor a paz social em face aos desentendimentos humanos, pela adoção 
da ética ou do direito escrito. O contato social, segundo Clovis do Couto e 
Silva, é a fonte comum de todas as relações e conflitos,    diferenciando-
os dos atos existenciais, que não geram contratos e obrigações e, por isso 
mesmo, não se caracterizam como fonte de conflito. Entretanto, não há 
como sanar a demora representada pela técnica de prestar justiça, por 
parte do Estado, porque esta tem de seguir os dogmas estabelecidos na lei, 
representada, comumente, por três elementos: o valor que a fundamenta, 
a regra que a enuncia e o ato que a realiza.    O tempo da prestação 
jurisdicional não é condizente com o tempo da vida real. Daí porque, a partir 
de enunciados de princípios que se celebrizaram nos sistemas dos países 
civilizados, extraiu-se a fonte para a busca de soluções alternativas. Assim, 
por exemplo, a partir da carta de Declaração de Independência dos Estados 

Introdução

ARISTÓTELES. Ética a Nicômano. In “Os Pensadores”, Livro V., São Paulo, abril, 1987.

COUTO E SILVA, Clovis Verissimo do. “A Obrigação como Processo”, São Paulo, RT, 1980, p. 10.

PARELMAN, Chaïm, citado por J.O. Cardona Ferreira, in Sistemas de Justiça e Mediação, Regista da Faculdade de 
Direito da UNL, Ano VI, nº 11, 2005. Separata.
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Unidos, que incluiu entre os direitos fundamentais o direito à felicidade, 
evoluindo para outros enunciados, como ao do direito a um julgamento 
equitativo e público,    findando-se por registrar que a Convenção Europeia 
dos Direitos do Homem assinalou o direito ao processo equitativo e público e a 
decidir num prazo razoável.

A questão se situa, positivamente, no que possa significar um prazo razoável.

Como dito anteriormente, o devido processo legal deve seguir seus dogmas: 
a iniciar pelo sistema da ampla cognição, que compreende estabelecer a 
postulação, oportunizar a defesa, produzir as provas e obter a sentença. Não 
há delimitadores para os períodos estanques de cada fase, e, se ainda forem 
considerados os direitos a recursos, as lides podem se arrastar por décadas, 
aliado a outros fatores.

No Brasil, dados fornecidos pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
dão conta de que a média nacional está em quatro anos e quatro meses. 
Entretanto, muitos outros fatores podem influir nessa média de tempo, tais 
como a sistemática da repercussão geral e dos processos repetitivos, levando 
a que um grande número de lides sejam suspensas por todos os tribunais 
do Pais, enquanto se aguarda o pronunciamento de uma corte superior 
(Supremo Tribunal Federal ou Superior Tribunal de Justiça).

Por isso, o Brasil não serve de parâmetro para ilustrar as boas estatísticas: 
considerando-se que, à margem dos dados pesquisados pelo CNJ, existem 
processos que duram mais de quarenta anos, entre propositura e execução, 
além de relatos de casos centenários.    Outros estados merecem a menção 
histórica. A exemplo, registra-se o Estado Italiano como o pior indicador do 
primado da menor duração do processo, a ponto de existirem muitas 

O mesmo princípio consta dos “Considerandos” da “Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Ho-mem, 
aprovada na 9ª Conferência Internacional americana, em Bogotá, 1948.

Idem, “Declaração Universal dos Direitos do Homem”, Nações Unidas, 1948.

Art. 6º. “Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, num prazo 
razoável por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela lei, ...”

No caso do Judiciário brasileiro, a demora reflete a “insuficiência do Poder Judiciário”, segundo anota o jor-
nalista RAFEL CASTINO, em reportagem no “Jornal da USP”, edição de 28/03/2017, in https://jornal.usp.br/
atualidades/demora-nos-julgamentos-reflete-insuficiencia-do-poder-judiciario/ (aces-sado em 10/09/2018).

CNJ, “A Justiça em Números”, no sítio www.cnj.jus.br.
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condenações resultantes desses números, fato que levou à criação de uma 
lei, permitindo a indenização pela demora na prestação jurisdicional. Da 
lei, porém, não resultou grande solução, pois até mesmo os pedidos de 
indenização pela demora dos processos tiveram seu lugar no pódio dos mais 
lentos.     Segue-se que, apesar da Convenção Europeia, as estatísticas do 
judiciário europeu não ilustram os melhores dados: a Turquia foi condenada 
ao pagamento de 30 milhões de euros em indenizações; a Rússia, em 8,7 
milhões. Segue-se Portugal, com 113 reclamações na Corte Europeia de 
Direitos Humanos; França, com 75; Reino Unido, com 40 e a Espanha, com 27.

Diante desse quadro judiciário, as perspectivas de abreviar a solução dos 
conflitos seguem duas vertentes, como forma de reduzir o tempo de duração 
dos litígios: a mediação e a arbitragem.

Como assinalou J. O. Cardona Ferreira:

A história mostra que, em Portugal, a primeira menção aos julgados de paz 
ocorreu no reinado de D. Manuel I, no século XVI.     Na Constituição de 1933,

O processo mais antigo do Brasil já dura mais de 120 anos: é da família real, proposto em 1895, pela Prince-sa 
Isabel, tendo por objeto a disputa pelo Palácio Guanabara, sede do Governo do Estado do Rio de Janeiro, e que 
já esteve na posse da União. Esse palácio foi o lar da Princesa Isabel e seu marido, o Conde D’Eu (Gas-tão de 
Orleans). Fonte: Gazeta do Povo, no link https://www.gazetadopovo.com.br/justica/processo-mais-antigo-em-
andamento-no-brasil-e-da-familia-real-em-briga-por-palacio-35qwhd0p2b1oirnymauc0i4ac/, acessado em 
10/09/2018.

Vide decisão sobre a Itália: https://www.conjur.com.br/dl/decisao-corte-europeia-direitos-humanos48.pdf 
(acessado em 10/09/2018).

Vide decisão: https://www.conjur.com.br/dl/decisao-corte-europeia-direitos-humanos36.pdf (acessado em 
10/09/2018).

CARDONA FERREIRA, J. O. “Meios Alternativos de resolução de diferendos (ou de litígios ou de conflitos)”, 
Universidade Lusíada, Lisboa, II Série, nº 3, 2005, pp. 317.

COSTA, Ana Soares da, et alli. “Julgados de Paz e Mediação – um novo conceito de justiça” (Associação 
Acadêmica da Faculdade de Direito de Lisboa”, Lisboa, 2002, p. 55.

9
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13

10

11

As ideias dos Meios Alternativos não são novas, nem 
internacionalmente, nem em Portugal.  Mas reconhece-se que não há, 
em Portugal, uma cultura de Meios Alternativos; a tendência é para 
os meios ditos “tradicionais”, comuns, burocratizados. E, todavia, os 
Meios hoje ditos alternativos, inclusive do tipo 
Julgados de Paz e Tribunais Arbitrais, já existiam no tempo 
do Código Visigótico. 12

13
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consta a expressão: “são mantidos os juízes de paz”,     mas, de fato, os 
Julgados de Paz só vieram a integrar o Poder Judiciário na Constituição da 
República Portuguesa de 1976.

Semelhante aos Juizados de Paz, o Brasil criou os juizados especiais,     cíveis 
e criminais: aqueles para reclamações no valor de até quarenta salários 
mínimos, e estes para infrações penais de menor potencial ofensivo.

Essas experiências, conquanto tivessem por objetivo desafogar o Poder 
Judiciário, não lograram o êxito pretendido, embora as indiscutíveis chances 
de sucesso.

No Brasil, entretanto, a história da mediação se inicia, verdadeiramente, 
com a inserção da cláusula da menor duração do processo como garantia 
constitucional. Até então, não estava entre os direitos fundamentais, 
pois, embora seguindo os ditames das cartas mais modernas, somente 
com a Emenda Constitucional nº 45/2004 é que o princípio veio a integrar 
o sistema.

Há que se reconhecer, portanto, que sua fase evolutiva é ainda embrionária, 
pois as normas atuais seguiram a experiência de outros sistemas, tais como o 
Reino Unido, Estados Unidos, Canadá e França, sendo construído a partir dos 
institutos da mediação e da arbitragem. Muito tempo decorreu, até que se 
iniciasse a construção de um sistema que se revela, sobretudo, preocupado 
com sua natureza jurídica.

Nesse rumo, este trabalho se propõe a uma breve análise da construção 
legislativa e das perspectivas da mediação no Brasil.

Art. 115º, 3º, § 2º. A expressão “são mantidos” remonta ao Estatuto Judiciário de 1928.

Constituição Federal de 1988, art. 98.

Lei 9.099, de 26/09/1995.

14
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16

A mediação como forma alternativa de 
solução dos conflitos: 
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A Constituição Portuguesa de 1976 sistematizou um conjunto de 
princípios relacionados aos direitos e garantias fundamentais e, com a Lei 
Constitucional nº 1/97, foi acrescentado ao artigo 20º os números 3 a 5, 
destacando-se destes últimos: “todos têm direito a que uma causa em que 
intervenham seja objeto de decisão em prazo razoável e mediante processo 
equitativo”, e “para defesa dos direitos, liberdades e garantias pessoais, a lei 
assegura aos cidadãos procedimentos judiciais caracterizados pela celeridade 
e prioridade, de modo a obter tutela efetiva e em tempo útil contra ameaças ou 
violações desses direitos”. 

Semelhante a esses princípios, a Constituição Brasileira de 1988 fez 
acrescentar, pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004, o inc. LXXVIII ao 
art. 5º, com a seguinte redação: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, 
são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação”.

Aproximou-se, com isso, dos sistemas mais modernos, abrindo espaço para a 
disciplina e o acolhimento dos meios alternativos para solução dos conflitos, 
fugindo ao dogmatismo do processo tradicional.

A mediação passou a ser utilizada no Brasil já na década de 1990, por 
inspiração de outros institutos e, sobretudo, em modelos contratuais, à 
mingua de uma regulamentação legal.

Inobstante, pode-se dizer que a história da mediação no Brasil inicia-se 
com o Decreto nº 1.582, de 28 de julho de 1995, que institui as negociações 
coletivas trabalhistas. A seguir, a Lei 9.870, de 23/11/1999, que trata 
da negociação das mensalidades escolares. Entretanto, são disciplinas 
legislativas distantes das modernas técnicas de resolução de conflitos, 
porque, além de tudo, estabelecem parâmetros e tolhem a liberdade de 
decisão, resultando, em maior escala, na edição de normas protetivas 
voltadas a um determinado seguimento.

Anos decorreram, até o advento da Lei 13.140, de 26/06/2015, que 
regulamentou a mediação como meio de solução de controvérsias 

A) Evolução legislativa:

17

Um exemplo é a criação da Câmara de Mediação e Arbitragem da Associação Comercial do Paraná – ARBI-TAC, 
criada em 17/06/1996, figurando como pioneira nessa iniciativa, posto que anterior à lei de mediação. In http://
www.arbitac.com.br/.

17
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entre particulares e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da 
administração pública, possibilitando a mediação de conflitos que versem 
sobre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que admitam 
transação (art. 3º), sobre todo o conflito ou parte dele (§ 1º), mediante a 
intervenção de mediadores desig-nados pelo tribunal ou escolhido pelas 
partes (art. 4º).	

No mesmo ano, veio o Código de Processo Civil,     a estabelecer, de modo 
definitivo, a adoção dos métodos alternativos para solução dos conflitos. 
Nesse sentido, verifica-se a redação do § 3º do art. 30:

Note-se que, ao lado do princípio da inafastabilidade da jurisdição (ou 
do direito de acesso ao judiciário), estabeleceu-se a alternativa aos 
métodos consensuais.

O propósito de desjurisdicionar os litígios veio com a inclusão da figura do 
mediador entre os auxiliares da justiça:

A atuação dos mediadores e conciliadores judiciais é a seguir regulada:

18

Mediações judiciais ou extrajudiciais.

Lei 13.105, de 16/03/2015, que entrou em vigor no dia 18/03/2016 (cfe. CNJ, in http://www.cnj.jus.br/noticias/
cnj/81698-cnj-responde-a-oab-e-decide-que-vigencia-do-novo-cpc-comeca-em-18-de-marco).

18

19

19

Art. 3º. Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão 
a direito.

(...)

§ 3º. A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, 
defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no 
curso do processo judicial.

Art. 149.  São auxiliares da Justiça, além de outros cujas atribuições 
sejam determinadas pelas normas de organização judiciária, 
o escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de justiça, o perito, o 
depositário, o administrador, o intérprete, o tradutor, o mediador, 
o conciliador judicial, o partidor, o distribuidor, o contabilista e o 
regulador de avarias.
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Seção V

Dos Conciliadores e Mediadores Judiciais

Art. 165.  Os tribunais criarão centros judiciários de solução 
consensual de conflitos, responsáveis pela realização de sessões 
e audiências de conciliação e mediação e pelo desenvolvimento 
de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular 
a autocomposição.

§ 1º. A composição e a organização dos centros serão definidas pelo 
respectivo tribunal, observadas as normas do Conselho Nacional 
de Justiça.

§ 2º. O conciliador, que atuará preferencialmente nos casos em 
que não houver vínculo anterior entre as partes, poderá sugerir 
soluções para o litígio, sendo vedada a utilização de qualquer tipo de 
constrangimento ou intimidação para que as partes conciliem.

§ 3º. O mediador, que atuará preferencialmente nos casos em que 
houver vínculo anterior entre as partes, auxiliará aos interessados 
a compreender as questões e os interesses em conflito, de modo que 
eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar, por si 
próprios, soluções consensuais que gerem benefícios mútuos.

Art. 166.  A conciliação e a mediação são informadas pelos 
princípios da independência, da imparcialidade, da autonomia 
da vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informalidade e 
da decisão informada.

§ 1º. A confidencialidade estende-se a todas as informações produzidas 
no curso do procedimento, cujo teor não poderá ser utilizado para fim 
diverso daquele previsto por expressa deliberação das partes.

§ 2º. Em razão do dever de sigilo, inerente às suas funções, o 
conciliador e o mediador, assim como os membros de suas equipes, 
não poderão divulgar ou depor acerca de fatos ou elementos oriundos 
da conciliação ou da mediação.

§ 3º. Admite-se a aplicação de técnicas negociais, com o objetivo de 
proporcionar ambiente favorável à autocomposição.

§ 4º. A mediação e a conciliação serão regidas conforme a livre 
autonomia dos interessados, inclusive no que diz respeito à definição 
das regras procedimentais.

Art. 167.  Os conciliadores, os mediadores e as câmaras privadas de 
conciliação e mediação serão inscritos em cadastro nacional e em 
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cadastro de tribunal de justiça ou de tribunal regional federal, que 
manterá registro de profissionais habilitados, com indicação de sua 
área profissional.

§ 1º. Preenchendo o requisito da capacitação mínima, por meio de 
curso realizado por entidade credenciada, conforme parâmetro 
curricular definido pelo Conselho Nacional de Justiça em conjunto 
com o Ministério da Justiça, o conciliador ou o mediador, com o 
respectivo certificado, poderá requerer sua inscrição no cadastro 
nacional e no cadastro de tribunal de justiça ou de tribunal 
regional federal.

§ 2º. Efetivado o registro, que poderá ser precedido de concurso 
público, o tribunal remeterá ao diretor do foro da comarca, seção ou 
subseção judiciária onde atuará o conciliador ou o mediador os dados 
necessários para que seu nome passe a constar da respectiva lista, 
a ser observada na distribuição alternada e aleatória, respeitado o 
princípio da igualdade dentro da mesma área de atuação profissional.

§ 3º. Do credenciamento das câmaras e do cadastro de conciliadores e 
mediadores constarão todos os dados relevantes para a sua atuação, 
tais como o número de processos de que participou, o sucesso ou 
insucesso da atividade, a matéria sobre a qual versou a controvérsia, 
bem como outros dados que o tribunal julgar relevantes.

§ 4º. Os dados colhidos na forma do § 3º serão classificados 
sistematicamente pelo tribunal, que os publicará, ao menos 
anualmente, para conhecimento da população e para fins estatísticos 
e de avaliação da conciliação, da mediação, das câmaras privadas de 
conciliação e de mediação, dos conciliadores e dos mediadores.

§ 5º. Os conciliadores e mediadores judiciais cadastrados na forma 
do caput, se advogados, estarão impedidos de exercer a advocacia nos 
juízos em que desempenhem suas funções.

§ 6º. O tribunal poderá optar pela criação de quadro próprio de 
conciliadores e mediadores, a ser preenchido por concurso público de 
provas e títulos, observadas as disposições deste Capítulo.

Art. 168.  As partes podem escolher, de comum acordo, o conciliador, o 
mediador ou a câmara privada de conciliação e de mediação.

§ 1º. O conciliador ou mediador escolhido pelas partes poderá ou não 
estar cadastrado no tribunal.

§ 2º. Inexistindo acordo quanto à escolha do mediador ou conciliador, 
haverá distribuição entre aqueles cadastrados no registro do tribunal, 
observada a respectiva formação.
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§ 3º. Sempre que recomendável, haverá a designação de mais de um 
mediador ou conciliador.

Art. 169.  Ressalvada a hipótese do art. 167, § 6º, o conciliador e o 
mediador receberão pelo seu trabalho remuneração prevista em 
tabela fixada pelo tribunal, conforme parâmetros estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Justiça.

§ 1º. A mediação e a conciliação podem ser realizadas como trabalho 
voluntário, observada a legislação pertinente e a regulamentação 
do tribunal.

§ 2º. Os tribunais determinarão o percentual de audiências não 
remuneradas que deverão ser suportadas pelas câmaras privadas 
de conciliação e mediação, com o fim de atender aos processos em 
que deferida gratuidade da justiça, como contrapartida de 
seu credenciamento.

Art. 170.  No caso de impedimento, o conciliador ou mediador o 
comunicará imediatamente, de preferência por meio eletrônico, 
e devolverá os autos ao juiz do processo ou ao coordenador do 
centro judiciário de solução de conflitos, devendo este realizar 
nova distribuição.

Parágrafo único.  Se a causa de impedimento for apurada quando já 
iniciado o procedimento, a atividade será interrompida, lavrando-se 
ata com relatório do ocorrido e solicitação de distribuição para novo 
conciliador ou mediador.

Art. 171.  No caso de impossibilidade temporária do exercício da 
função, o conciliador ou mediador informará o fato ao centro, 
preferencialmente por meio eletrônico, para que, durante o período 
em que perdurar a impossibilidade, não haja novas distribuições.

Art. 172.  O conciliador e o mediador ficam impedidos, pelo prazo de 
1 (um) ano, contado do término da última audiência em que atuaram, 
de assessorar, representar ou patrocinar qualquer das partes.

Art. 173.  Será excluído do cadastro de conciliadores e mediadores 
aquele que:

I - Agir com dolo ou culpa na condução da conciliação ou da 
mediação sob sua responsabilidade ou violar qualquer dos 
deveres decorrentes do art. 166, §§ 1o e 2o;

II - Atuar em procedimento de mediação ou conciliação, 
apesar de impedido ou suspeito.
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§ 1º. Os casos previstos neste artigo serão apurados em 
processo administrativo.

§ 2º. O juiz do processo ou o juiz coordenador do centro de conciliação 
e mediação, se houver, verificando atuação inadequada do mediador 
ou conciliador, poderá afastá-lo de suas atividades por até 180 
(cento e oitenta) dias, por decisão fundamentada, informando o 
fato imediatamente ao tribunal para instauração do respectivo 
processo administrativo.

Art. 174.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
criarão câmaras de mediação e conciliação, com atribuições 
relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito 
administrativo, tais como:

Art. 175.  As disposições desta Seção não excluem outras formas 
de conciliação e mediação extrajudiciais vinculadas a órgãos 
institucionais ou realizadas por intermédio de profissionais 
independentes, que poderão ser regulamentadas por lei específica.

Parágrafo único.  Os dispositivos desta Seção aplicam-se, no que 
couber, às câmaras privadas de conciliação e mediação.

“Pretendeu-se converter o processo em instrumento incluído no 
contexto social em que produzirá efeito o seu resultado. Deu-se ênfase 
à possibilidade de as partes porem fim ao conflito pela via da mediação 
ou da conciliação. Entendeu-se que a satisfação efetiva das partes 
pode dar-se de modo mais intenso se a solução é por elas criada e não 
imposta pelo juiz. Como regra, deve realizar-se audiência em que, ainda 
antes de ser apresentada contestação, se tentará fazer com que autor e 
réu cheguem a acordo. Dessa audiência, poderão participar conciliador 
e mediador e o réu deve comparecer, sob pena de se qualificar sua 
ausência injustificada como ato atentatório à dignidade da justiça. Não 
se chegando a acordo, terá início o prazo para a contestação.”

I - Dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da 
administração pública;

II - Avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução 
de conflitos, por meio de conciliação, no âmbito da 
administração pública;

III - Promover, quando couber, a celebração de termo de 
ajustamento de conduta.

Destaca-se que, já na Exposição de Motivos do Anteprojeto, o objetivo era dar 
ênfase às soluções alternativas para solução dos conflitos:
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Uma outra disposição importante veio a ser introduzida pelo art. 334 
do Código de Processo Civil, pelo qual, ao despachar a inicial, o juiz 
designará audiência de conciliação ou de mediação. Esse procedimento 
prévio à instauração da instância só não ocorre se ambas as partes 
manifestarem desinteresse na solução conciliatória,     ou se o caso não 
admitir autocomposição.

A verificar-se dos textos legais (Lei 13.150/1995 e Código de Processo Civil), 
o Poder Judiciário brasileiro chamou a si a incumbência de promover 
os procedimentos alternativos para solução dos conflitos, a saber: mediação 
e conciliação. Nesse sentido, a redação do art. 167 do CPC/2015: “Os 
tribunais criarão centros judiciários de solução consensual de conflitos...”. 
Inobstante isso, foi permitida a criação das câmaras privadas de conciliação, 
atividade extrajudicial.

Para regular a criação dos sistemas, o Conselho Nacional de Justiça, através 
da Resolução 125/2010, estabeleceu os parâmetros para o desenvolvimento 
de ações destinadas à formação de conciliadores e mediadores, bem como à 
criação do Cadastro Nacional de Mediadores e Conciliadores.

A mesma norma administrativa estabeleceu que os tribunais deveriam criar, 
no prazo de trinta dias, os “Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais 
de Solução de Conflitos, coordenados por magistrados e compostos por 
magistrados da ativa ou aposentados e servidores, preferencialmente 
atuantes na área, ...”,     além dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e 
Cidadania,     destinados a realizar as audiências de conciliação e mediação, 

Art. 334, § 4º, inc. I.

Idem, inc. II.

O § 5º do art. 334 também estabelece que “O autor deverá indicar, na petição inicial, seu desinteresse na 
autocomposição, e o réu deverá fazê-lo, por petição, apresentada com 10 (dez) dias de antecedência, conta-dos 
da data da audiência”.

Conforme Resolução 125/2010. Acesso pelo sítio: http://www.cnj.jus.br/ccmj/.

Res. 125/2010, art. 7º.

Idem, art. 8º.

20

21

22

23

24

25

20
21 22

B) Implantação dos projetos de mediação nos tribunais:

23

24
25
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no âmbito dos tribunais. Dita Resolução, como se vê, disciplina amplamente a 
atividade de mediação a nível judicial.

De fato, os núcleos permanentes destinam-se a desenvolver os métodos 
consensuais no âmbito dos tribunais, enquanto os centros judiciários devem 
funcionar como câmaras para administração dos conflitos.

O Conselho Nacional de Justiça também disciplinou a criação das Câmaras 
Privadas de Conciliação e Mediação, estabelecendo que, tanto os referidos 
órgãos, e bem assim os conciliadores e mediadores, devem estar inscritos 
no Cadastro Nacional de Mediadores Judiciais e Conciliadores, ficando todos 
eles sujeitos à avaliação, pelo Comitê Gestor da Conciliação.

Como se vê das normas citadas, é a ampla a disciplina sobre a atividade da 
mediação e, nesse mesmo sentido, dos mediadores, tanto a nível judicial, 
quanto extrajudicial e das câmaras privadas.

Especificamente, a Lei 13.140/2015 estabeleceu as condições para o 
exercício da atividade do mediador no art. 11, onde também fixou os 
requisitos de qualificação: a) curso superior concluído há mais de dois 
anos, b) capacitação em escola ou instituição de formação de mediadores 
reconhecida pela ENFAM     ou pelos tribunais, c) observância dos requisitos 
mínimos estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça em conjunto com o 
Ministério da Justiça.

Nesse âmbito, tem-se que a Resolução CNJ 125/2010, teve por objetivo 
ampliar a disciplina sobre a atividade de mediação, criando as normas para 
aperfeiçoamento dos mediadores e um verdadeiro código de conduta e de 
boas práticas.

Note-se que, antes da Lei da Mediação e do Código de Processo Civil vigente, 
inexistiam parâmetros normativos em torno do tema. O próprio CPC 

C) O papel do mediador – Um novo horizonte na 
atuação dos profissionais auxiliares da Justiça: 

Res. 125/2010, art. 12-E, c/c art. 8º, § 9º.

ENFAM: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados.

Resolução nº 125, de 29/11/2010, com a redação das Emendas 01/2013 e 02/2016.

26

27

28

26

27

28
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revogado (Lei 5.869/73), previa a solução do conflito judicial pela realização 
da audiência de conciliação, prescindindo, por isso mesmo, da atividade 
jurisdicional, o que colocava a atuação dentro do processo. O Código Civil 
de 2010, em seu art. 840, previu a possibilidade de as partes prevenirem 
litígios mediante concessões mútuas, o que significa dizer que, embora a 
possibilidade da mediação (sobre direitos disponíveis), não havia, ainda, 
qualquer iniciativa legislada sobre a atividade do mediador.

Portanto, o destaque à atuação do mediador realmente veio com o novo 
Código de Processo Civil, ao topolizar a atividade no quadro dos auxiliares 
de justiça. Um novo parâmetro foi claramente estabelecido, e adiante 
regulamentado, como já citado acima. Inaugura-se, com isso, uma nova 
cultura: a do diálogo voltado à solução de conflitos que podem ou não estar 
em juízo.

Na Lei 13.140/2015, o papel do mediador pode ser tanto a nível judicial, 
quanto extrajudicial. No primeiro caso, pode atuar como mediador 
extrajudicial qualquer pessoa que tenha a confiança das partes,     não se 
submetendo às exigências de formação em curso superior há mais de dois 
anos e inscrição no cadastro nacional dos mediadores.

29 30

Notar que o art. 165, em seus §§ 2º e 3º estabelecem a diferenciação: o mediador atua nos casos em que há 
vínculo anterior entre as partes. 

Isso ocorre, v.g., nas hipóteses de cláusula de mediação nos contratos. Ou, inaugurada a instância, uma das 
partes requerer a mediação.

Lei 13.140/2015, art.9º.

Idem, art. 11.

29

30

31

32

31

32

As perspectivas da mediação 
como meio alternativo de solução 
dos conflitos: 

Pode-se dizer, extreme de qualquer dúvida, que a introdução da mediação no 
Brasil é resultado da crise de acesso ao Poder Judiciário: os excessos em 
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prazos, fases processuais obrigatórias e recursos tornaram excessivamente 
custoso ao cidadão o uso da máquina estatal para satisfação do direito 
ofendido ou em vias de o ser.

Por essa razão, passou a ser cláusula recorrente nos contratos a inclusão da 
cláusula de mediação, como forma de abreviar e prevenir os possíveis litígios.

Assim, importante verificar onde pode estar presente a atividade 
da mediação.

O pressuposto fundamental para que se possa utilizar a mediação para a 
solução de conflitos é: (i) que se trate de direito disponível ou, (ii) segundo a 
Lei 13.140/2015, quando se tratar de direito indisponível, a opção em questão 
permita a composição.

A primeira hipótese não oferece maiores dificuldades: em se tratando de 
direitos disponíveis, prevalece o princípio da autonomia privada e, uma vez 
constatada a legitimidade e o interesse das partes, a mediação pode ser 
conduzida e finalizada.

Todavia, a possibilidade de mediação em torno de questões que circundem 
direitos indisponíveis oferece um natural questionamento: como identifica-
los e até onde é possível a disposição?      Por isso mesmo, tem-se que a 
indisponibilidade a que se refere a lei, por certo é a mesma que se encontra 
sob a tutela dos direitos fundamentais, tais como: a vida, a liberdade, a 
saúde, a imagem, a dignidade da pessoa humana e, quanto ao Estado, os 
bens públicos inalienáveis. Logo, e por consequência, apenas os efeitos 
patrimoniais que envolvam os direitos indisponíveis é que admitem 
composição. A exemplo: no direito à imagem, a indenização pelo dano moral.

Isso verificado, tem-se que a mediação pode ocorrer nas seguintes áreas do 
direito:

A) As áreas do direito onde podem ser utilizados:

33

Veja-se a mesma regra, como já citado, no art. 334, § 4º, II do CPC/2015.
33

a) No direito do trabalho – quando a questão envolver pagamentos 
ou remunerações;
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b) No direito de família – quanto envolver pensões e direitos de 
guarda ou visitação;

c) No direito civil – quanto a qualquer questão patrimonial;

d) No direito penal – somente nos delitos de menor potencial 
ofensivo, mediante a aceitação da proposta de mediação do titular 
da ação penal, para substituição do procedimento penal pelo 
pagamento de multa ou outra exigência;

e) Nas controvérsias envolvendo os interesses da Fazenda Pública 
– mediante autorização do Advogado Geral da União, com base em 
orientação pacífica dos tribunais superiores sobre a matéria objeto 
da controvérsia; ou, ainda, fora desses casos, mediante aprovação 
do Presidente da República ou previsão legislativa.

B) Da ampliação para outras áreas:

Mesmo com as limitações legais existentes, não se vê dificuldade em 
ampliar-se o procedimento para outras áreas do direito, desde que 
resguardados os aspetos legais, no que toca à forma e às necessárias 
autorizações legislativas.

Em matéria penal, não é admissível a mediação envolvendo as prerrogativas 
do titular da ação penal, nos delitos de maior carga ofensiva; entretanto, é 
admissível a composição em torno das penas acessórias, tais como multas 
pecuniárias, etc. Neste último caso, a Fazenda Pública destinatária tem 
admitido o parcelamento das dívidas geradas pela condenação, tratando-se 
de receita não-tributária. Não é admissível, entretanto, a mediação em torno 
da extensão ou do cumprimento da pena, ponto que continua judicializado.

Em matéria fiscal, tributária e obrigacional envolvendo a Fazenda Pública, 
a mediação não pode implicar em renúncia fiscal, porque esta depende 
exclusivamente de autorização legislativa. Mas, quanto às obrigações 
tributárias e à composição destas, considerando-se a dívida mobiliária 
pública, a partir da Emenda Constitucional nº 30/2000, e em outras que se 
seguiram (vide, a exemplo, a criticada EC nº 62/2009), vem sendo admitido 
que os passivos tributários dos contribuintes sejam compostos com os 
passivos financeiros (que podem ou não ter origem tributária) do ente 

Lei 13.130/1995, art. 35 e seguintes. O mesmo é aplicável aos Estados e Municípios, resguardadas as proporções.
34
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público para com os contribuintes, sejam próprios ou de terceiros, mediante 
certas regras e condições previstas em lei.

Os casos em que não comporta o cumprimento da obrigação estatal via 
orçamento público, ou, mesmo nos casos em que a dívida deva ser paga 
via requisitório judicial, também há possibilidade de mediação, quando os 
interesses fazendários possam ser beneficiados com vantagens tais como: a) 
deságio da dívida; b) parcelamento e, c) formas alternativas de cumprimento 
da obrigação sem redução de receita pública. Em tais casos, deve existir 
lei antecedente a permitir a atuação funcional e parecer do respectivo 
tribunal de contas quanto à inexistência de prejuízo ao tesouro público ou 
descumprimento da legislação.

Já a mediação quanto à dívida tributária, fora dos casos em que a lei local 
permita o parcelamento (neste caso, não estaria tipificada a mediação, e 
sim a concessão estatal de benefício), também pode ser admitida, quando 
não implicar em renúncia fiscal.      Exemplo disso é a afetação da receita do 
contribuinte ao pagamento da dívida tributária, mediante a destinação de 
parte da receita bruta para quitação dos tributos.

Já em matéria falimentar, não se exclui igualmente a possibilidade de 
mediação. Mas, neste caso, além da concordância do Ministério Público, há 
necessidade de submeter a proposta à assembleia de credores e subsequente 
homologação judicial. Neste seguimento, existem ainda muitas limitações 
legais, uma vez considerada a classificação dos credores e dos créditos.

35

A exemplo: o Estado do Paraná criou as câmaras de conciliação de precatórios, autorizadas por lei – o devedor 
do Estado pode utilizar o crédito reconhecido por decisão judicial transitada em julgado, próprio ou de terceiro, 
para quitar todo ou parte dos seus débitos tributários inscritos em dívida ativa (Lei 17.082/2012, arts. 14 a 17 e 
Decreto Estadual 5.007/2012); o Estado do Rio Grande do Sul fez algo similar, pela Lei 14.751/2015; em São Paulo, 
o TJ/SP criou a câmara de conciliação de precatórios, pela Portaria 8.659/2012, em obediência à EC 62/2009. 
E assim por diante, outros Estados seguiram o mesmo rumo, já que têm a obrigação de extinguir toda a dívida 
pública originada em precatórios até o ano de 2020.

No Brasil, veio a ser admitido após a Medida Provisória nº 899/2019, que possibilitou a “transação” em matéria 
de dívidas tributárias.

É situação diferente de penhora do faturamento.

35
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D) Limitações atuais e perspectivas de evolução:
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O mundo moderno é um quadro pungente de evolução, e o direito não pode 
ficar divorciado dessa realidade, sob pena de claudicar no que tem de mais 
relevante, que é servir ao cidadão com eficiência e satisfazer o fim maior, que 
é alcançar a felicidade.

Assim como no passado tínhamos crimes que o mundo atual considera 
desproporcional e distante do razoável, a descriminalização de certas 
condutas é um exemplo prático dessa evolução, embora alguns bens 
inalienáveis não possam, e não devam, ser objeto de disponibilidade, tais 
como a vida, a liberdade, a venda de órgãos, etc. Mas as penas, com efeito, 
poderão ser objeto de mediação.

Logo, tal como ocorre na composição envolvendo a base de direitos 
indisponíveis, sob o aspecto exclusivamente patrimonial, não se vê 
dificuldade em que a mediação chegue a outros campos do direito, tais como 
o direito falimentar, o tributário e o penal.

O propósito do estudo foi uma visão do desenvolvimento do direito, do 
processo e da mediação como forma evolutiva deste. Nesse passo, acredita-
se que a visão de futuro ainda se encontra ofuscada pela natural resistência 
dos operadores do direito a somar seus esforços para compor de forma mais 
célere os interesses de seus constituintes, possibilitando, por conseguinte, 
uma redução substancial dos litígios nos tribunais. E, em acréscimo, dado o 
propósito deste trabalho, viu-se como necessária a citação integral do texto 
do Código de Processo Civil a respeito da mediação.

O Estado, por sinal, poderia ser um dos objetivos dessa experiência, já que, 
segundo os números apresentados pelo Conselho Nacional de Justiça, 
continua a ser o maior cliente do Poder Judiciário: o que é parte na maior 
quantidade de demandas e o que mais interpõe recursos e prolonga os 

38

Declaração de Independência americana, que situou a felicidade entre os direitos fundamentais (“the pursuit 
of Happiness”).

No direito penal vigente, a chamada “delação premiada” não tipifica a mediação, mas tem elementos 
de conciliação.
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litígios com seus cidadãos, mesmo quando estes não apresentem qualquer 
substância razoável, em nome de reduzir a quantidade de indenizações 
ou reparações e utilizar os recursos em outras áreas – nem sempre 
as essenciais.

Assim sendo, é essencial que a noção de um mundo com menos litígios venha 
a ser implantado na razão da questão, que é a educação do cidadão. Então, 
como antes e agora, a educação permanece como elemento importante para 
essa evolução.
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É claro que você não tem como liminar 
seus sentimentos e nem precisa fazer isso. 

Você só precisa desconectar a ligação 
automática entre a emoção e a ação. 
Sinta a raiva, a frustração ou o medo 
(pode até se imaginar atacando seu 

oponente, se quiser), mas não canalize 
seus sentimentos e impulsos, congele seu 
comportamento. O tempo pode parecer se 
arrastar, mas o incômodo provavelmente 

vai durar só alguns segundos.

(Ury, Willian. 2019)
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